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prefácio




A lógica da sobrevivência política é nosso esforço coletivo para solucionar um enigma político fundamental: por que líderes que geram paz e prosperidade são destituídos do cargo após um breve período, ao passo que aqueles que geram corrupção, guerra e miséria permanecem no poder? Para tentar resolver esse mistério, desenvolvemos uma teoria da seleção política que é supreendentemente ampla em suas implicações. A teoria se concentra em como dois fatores que regem a seleção de líderes influencia a tributação e os gastos públicos, a rotatividade de lideranças, o bem-estar social e as reformas institucionais. Os dois fatores são identificados com o que chamamos de seletorado [selectorate] — o conjunto de pessoas com poder para escolher líderes e com perspectiva de obter acesso a privilégios especiais concedidos pelos líderes — e coalizão vencedora — o subgrupo do seletorado que mantém titulares no cargo e, em troca, recebem privilégios especiais. Nossa teoria confronta a visão de Hobbes, segundo a qual um soberano absoluto — o Leviatã — é a melhor forma de governo, ao mesmo tempo que investigamos e questionamos as perspectivas de Maquiavel, Hume, Madison, Montesquieu e outros teóricos democratas sobre as virtudes das repúblicas.




Este projeto, iniciado há uma década, começou como uma investigação limitada sobre as conseqüências das guerras para a sobrevivência política de regimes e líderes. Converteu-se numa teoria de como líderes políticos tomam decisões de alocação de recursos com vistas a aumentar as chances do titular permanecer no cargo. Depois, ampliou-se para analisar a relação entre os mecanismos que regem a seleção de líderes e outros fatores como crescimento econômico, corrupção, direito à propriedade privada, padrões de migração populacional, golpes de Estado, objetivos das guerras, resultados das guerras, revolução, saúde pública, troca de regimes, opressão, expansão imperial, ajuda internacional, liberdades civis, política comercial, a qualidade da água potável, o fim da monarquia, a continuidade da democracia, a aparente vocação para o serviço público, a seleção dos principais mecanismos governamentais e muito mais. Essas e muitas outras variáveis econômicas, sociais e políticas fundamentais compartilham das mesmas explicações na teoria que propomos.




Procuramos oferecer uma teoria geral que coadunasse com modelos formais específicos dos quais deduzimos nossos principais argumentos. A intuição política na origem dos modelos é explicada de maneira simples e sem termos técnicos no decorrer deste texto, respaldadas em provas formais nos apêndices dos capítulos. Leitores com uma inclinação mais técnica talvez queiram ler os apêndices logo após os capítulos iii, vi e ix, apenas passando os olhos pela explicação intuitiva no corpo desses capítulos. Após a exposição do modelo básico no capítulo iii, os capítulos subseqüentes expandem suas aplicações por meio de modelos similares que fazem parte da mesma teoria e pelo afrouxamento das suposições para aferir a robustez teórica e empírica da nossa tese. Testamos a maioria das implicações da teoria num amplo conjunto de dados, às vezes cobrindo períodos de quase dois séculos. Os enunciados centrais são aferidos por meio de diversas variáveis de controle que representam interpretações alternativas, bem como fatores exógenos que podem levar a relações equivocadas entre nossas previsões e observações.




Muitos resultados são escrutinados por análises minuciosas de casos concretos, tanto para ilustrar o funcionamento da nossa teoria “na prática” quanto para avaliar a semelhança entre a teoria e a política do mundo real. A combinação de lógica formal, testes estatísticos e casos concretos proporciona uma base para avaliar se a explicação da teoria tem credibilidade como parte significativa da história da sobrevivência política, ou mesmo de toda a ciência política. Os testes também ajudam a distinguir as afirmações comuns a respeito de democracia, autocracia e monarquia do argumento que oferecemos quanto ao papel desempenhado pelo tamanho da coalizão e pelo tamanho da seletorado em aspectos fundamentais da política. Acima de tudo, é claro, esta teoria — como qualquer teoria — só pode ser posta à prova por meio da elaboração de testes ainda mais rigorosos, melhores indicadores e até onde seus argumentos se mostram coerentes com os dados empíricos do passado, presente e futuro.




Se pudéssemos resumir nossos resultados numa só frase, seria esta:  fornecemos uma explicação de quando más iniciativas políticas são boa política e quando boas iniciativas políticas são má política. Ao mesmo tempo, mostramos como os mecanismos para seleção de líderes criam incentivos para adotar boas ou más políticas públicas, sendo que boas e más referem-se a ações governamentais que ajudam ou atrapalham a vida das pessoas numa sociedade. Nesse sentido, oferecemos algumas prescrições de políticas no último capítulo, tomando o cuidado de basear tais recomendações naquilo em que acreditamos já ter sido demonstrado teórica e empiricamente. Sem dúvida existem outros muito mais abalizados que nós nessa tarefa.




Enquanto escrevíamos este livro, acumulamos coletiva e individualmente muitas dívidas de gratidão que aqui reconhecemos com grande prazer. Agradecemos a Ray Wolfinger, pela utilização de seu escritório em Berkeley como principal local de encontro. Fomos extremamente beneficiados com os brilhantes conselhos, orientações e inspirações de David Austen-Smith, Jeffrey Banks (que deixou muitas saudades), Marcus Berliant, Ethan Bueno de Mesquita, Larry Diamond, George Downs, Yi Feng, Robert Jackman, Kenneth Judd, Tasos Kalandrakis, Robert Keohane, Jacek Kugler, David Laitin, Dimitri Landr, Fiona McGillivray, Stephen Morris, Thomas Nechyba, Robert Powell, Adam Przeworski, Thomas Romer, Hilton Root, John Scott, Kiron Skinner e Paul Zak, assim como muitos outros colegas da Universidade do Arizona, Universidade da Califórnia, Instituto Cato, Universidade de Chicago, Claremont Graduate University, Universidade do Colorado, Universidade de Columbia, Universidade de Harvard, Instituto Hoover, Universidade de Michigan, Universidade Estadual de Michigan, Universidade de Nova York, Universidade de Princeton, Universidade de Rochester, Universidade Rutgers, Universidade Yale e todos os outros lugares em que parcelas de nossa pesquisa foram apresentadas, discutidas e criticadas. Partes desta pesquisa foram generosa e gentilmente financiadas pela National Science Foundation, subsídios sbr-9409225 e ses-9709454. Outras partes foram patrocinadas por nossas respectivas universidades e departamentos. Dedicamos um agradecimento especial ao Instituto Hoover e seu diretor, John Raisian, pelo apoio excepcional a este projeto. Além do apoio a dois de nós, como pesquisadores do instituto, as bolsas de visitantes da Hoover ajudaram imensamente ao desenvolvimento e escrita deste livro, pois permitiu que trabalhássemos juntos por longos períodos. Apenas nossa própria teimosia levou aos erros e deficiências que permaneceram.
















parte i




Teoria dos incentivos políticos
















capítulo i




Mantendo o príncipe sob rédea curta




Thomas Hobbes, escrevendo em 1651, observou que a vida no estado de natureza é “solitária, pobre, abjeta, bestial e curta”.[1] O Leviatã se ocupa essencialmente de investigar qual forma de governo é a mais capaz de melhorar  a vida em sociedade. Após muitos séculos, vale fazer uma pausa e ponderar quanto a humanidade progrediu, se é que o fez, quanto à qualidade de vida e como esses progressos estão relacionados a formas alternativas de governo. Certamente a vida em nosso populoso planeta não é solitária, embora não haja consenso se as pessoas são mais engajadas em comunidades solidárias e isoladas — essa é a idéia de Hobbes para fugir de um vida solitária. As melhorias em saneamento básico, nutrição e medicamentos asseguram uma vida muito mais duradoura do que na época de Hobbes, mas nem todos partilham igualmente desses avanços. Para alguns, tornou-se menos pobre, não obstante a pobreza asfixiante seja uma circunstância cotidiana para muitos. No que tange à vida ser abjeta e bestial, infelizmente o progresso é um tanto contraditório. Hoje, a despeito das inúmeras ondas democráticas, boa parte da população mundial continua vivendo sob o jugo de regimes abjetos e bestiais.




A solução de Hobbes para a guerra de todos contra todos é o estado absolutista Leviatã. De acordo com essa visão, a monarquia é a forma ideal de soberania porque






	Na monarquia, o interesse privado se confunde com o público. A riqueza, o poder e a honra de um monarca emergem apenas da riqueza, força e boa reputação de seus súditos. Porquanto nenhum rei pode ser rico, nem glorioso, nem estar seguro quando seus súditos são demasiado pobres, miseráveis ou frágeis em razão de necessidades, ou divergências, para sustentar uma guerra contra seus inimigos.[2]







Um século e meio antes, Nicolau Maquiavel refletiu sobre questões similares, porém chegou a respostas distintas. Apesar de ser mais conhecido por seus conselhos em O príncipe, especialmente por seu comentário de que é melhor um governante ser temido do que amado, Maquiavel preferia a liberdade individual oferecida por uma república à corrupção da monarquia. Apenas lamentava que poucos lugares tinham  pessoas probas, e com convicções religiosas, ou instituições competentes para promover a concorrência entre as classes, para que, assim, a liberdade e a lei pudessem coexistir “de tal maneira que ninguém de dentro ou de fora pudesse se aventurar a querer controlá-las”.[3] O italiano argumentou que a Alemanha em seu tempo foi excepcionalmente bem-sucedida ao sustentar repúblicas, pois os alemães não tinham muitas relações comerciais com seus vizinhos e sustentavam a igualdade entre as pessoas, em vez de permitir o surgimento do que hoje denominamos “ricos ociosos” — ou seja, cavalheiros aos quais ele costumava se referir como “aqueles que vivem ociosos graças à renda de suas incontáveis propriedades, sem se dedicar à agricultura ou qualquer outra atividade útil para ganhar o seu sustento”.[4]




Segundo a perspectiva de Maquiavel,






	Aquele que desejar instituir um reino ou principado no qual prevaleçam a liberdade e a igualdade, não terá nenhum êxito, a menos que selecione dentre esses iguais os mais corajosos e de espírito mais ambicioso, tornando-os cavalheiros, não só no título como de fato, dando-lhes castelos e posses, além de dinheiro e súditos; pois só assim, cercado por esses homens, ele será capaz de manter seu poder, e só com o seu apoio, tais homens satisfarão suas ambições, fazendo com que os outros permaneçam submetidos ao jugo que somente a força é capaz de exercer… Porém, para estabelecer uma república num país mais bem adaptado a uma monarquia, ou uma monarquia onde uma república seria mais adequada, faz-se mister um homem de gênio e poder raros, motivo pelo qual muitos assim tentaram, mas poucos foram bem-sucedidos.[5]







Temos preocupações semelhantes às de Hobbes, para explicar quando os interesses públicos são mais bem promovidos, e a de Maquiavel, para compreender quando uma república tem mais chances de ter êxito. Discutiremos que a crença de Hobbes na monarquia era equivocada em termos lógicos e fáticos, e que a perspectiva de Maquiavel, sobre a república ser melhor para promover a liberdade e a estabilidade institucional, está correta. Na verdade, este livro pode ser visto como uma investigação quanto à precisão dos postulados supramencionados de Hobbes e Maquiavel a respeito dos laços entre vocação cívica (i.e., probidade), bem-estar público, vantagens particulares, a garantia dos líderes no cargo e instituições alternativas de governo. Sugerimos que a aparência de um governo honesto e civilizado é conseqüência de aspectos cruciais das instituições políticas republicanas, e que a corrupção e a segurança política são conseqüências de aspectos paralelos da monarquia e da autocracia. Com base em nossa análise, propomos maneiras de colocar sob rédea curta não só o leviatã de Hobbes, mas, também, o sensato príncipe de Maquiavel.




Três enigmas




A alternativa à vida pobre, abjeta e cruel no estado de natureza prevista por Hobbes é uma vida de paz e prosperidade. É fácil concordar com Hobbes quando ele afirma que serão bem-sucedidos os governos que proporcionarem paz e prosperidade aos cidadãos. Realmente, estamos propensos a imaginar que líderes que promovam paz e prosperidade são eficazes e, por conseguinte, merecem permanecer no cargo por longo período. Afinal, quem não iria querer um líder que sabe como proporcionar paz e prosperidade? O problema é, como bem constatou Maquiavel, que essas duas qualidades invejáveis não necessariamente propiciam a sobrevivência política. Aliás, é mais provável que ocorra o contrário. Democratas oferecem aos seus cidadãos mais paz e, de certa forma, mais prosperidade do que autocratas. Ainda assim, autocratas costumam permanecer, em média, o dobro do tempo no cargo do que democratas.[6] Por que será?




Este primeiro enigma motiva parte do nosso trabalho. Para chegar a uma resposta, propomos identificar as decisões políticas que sejam compatíveis, em termos de incentivo, com as restrições institucionais específicas. Identificamos dois mecanismos básicos de governança, que juntos revelam diferenças genéricas entre democracia, monarquia, junta militar, autocracia e outras formas de governo. Usamos esses mecanismos para explicar por que a péssima capacidade administrativa é incentivo-compatível com muitas formas de governos não-democráticos, ao passo que a boa capacidade administrativa é induzida por mecanismos institucionais democráticos, mesmo na ausência de uma população particularmente honesta, sincera ou civilizada. Nesse processo, nossa análise indicará que a melhor escolha em termos institucionais de capacidade administrativa — boa ou má — aumenta as perspectivas de sobrevivência política.[7]




Um segundo enigma que motiva este livro gira em torno da escolha dos mecanismos de governança. Dizem que as pessoas são criaturas de hábitos. Ainda assim, quando se trata de política, geralmente elas divergem de antigas práticas quando surgem oportunidades de alterar as regras pelas quais são regidas. Imagine, por exemplo, os revolucionários bolcheviques na Rússia — após derrotarem o czar e o governo Kerensky —, que iniciaram um experimento político e social de proporções monumentais. O experimento social deles incluiu a implementação de um modelo completamente novo de economia planificada (centralizada) com base na teoria do valor-trabalho. Séculos de evolução da noção de direito à propriedade privada foram abandonados. Num piscar de olhos, quase todas as propriedades, pelo menos em tese, passaram a pertencer a todo mundo. As mudanças sociais e econômicas implementadas pelos bolcheviques também foram entremeadas de profundas reformas políticas. Vladimir Ilyich Lênin promulgou um sistema político fundamentado no centralismo democrático. À primeira vista, não parece tão diferente do sistema czarista de autoridade concentrada. Uma vez tomada certa decisão, espera-se que todos os que estão próximos à sede do poder obedeçam àquela diretriz; não havia margem para discordâncias. Tal princípio exigia que apenas um pequeno grupo poderia influenciar as ações das autoridades centrais, uma característica típica durante boa parte do reino do Czar Nicolau. O princípio leninista do centralismo democrático não dava nenhuma brecha para concorrência democrática do tipo visto nos Estados Unidos da época. No entanto, embora mantivessem as rédeas do verdadeiro poder nas mãos de um grupo seleto, os bolcheviques visaram um experimento inovador na elaboração de seus sistema político; uma inovação que tornou seu governo estruturalmente diverso da monarquia dos Romanov. Quando realizaram uma eleição em dezembro de 1917, eles criaram um dos primeiros sistemas de votação da história com sufrágio universal para os adultos. Das 41,6 milhões de cédulas depositadas nas urnas, os bolcheviques receberam cerca de 25% dos votos.[8] O grupo de pessoas dotadas de direito ostensivo para a escolha do governo era ínfimo durante a dinastia dos Romanov. Já no sistema bolchevique, era uma parcela imensa da população.




O experimento com o sufrágio universal nos deixou uma incógnita na cabeça. Por que um sistema autoritário qualquer adotaria o sufrágio universal para adultos como parte de seu sistema político? Que vantagem líderes, elites e cidadãos comuns poderiam obter de eleições com cartas marcadas, que todos reconheciam como infrutíferas? Não há dúvidas de que essas eleições enigmáticas trariam pouca legitimidade ao governo, se é que alguma. Porém era preciso existir alguma razão por trás daquelas decisões; tinham de divergir da abordagem monárquica padrão, baseada na nobreza de nascimento, ou do modelo militar, puramente baseado no monopólio da violência, para estabelecer quem tinha o poder de escolha, ainda que somente no papel, para a escolha de seus líderes.




Igualmente enigmáticas são as inovações institucionais adotadas pelos primeiros colonizadores ingleses na América do Norte. Assim como os bolcheviques viveram o regime repressivo do czarismo, os primeiros peregrinos ingleses enfrentaram e fugiram da opressão religiosa da monarquia britânica. Esses peregrinos certamente oprimiram aqueles que não comungavam da mesma religião, mas o governo deles era incrivelmente menos ditatorial do que a monarquia da qual fugiram. Criaram um sistema em que muitos tinham poder opinativo sobre as ações do governo e muitos tinham a chance de escolher os líderes daquele governo. As eleições se davam em períodos freqüentes e pré-estabelecidos, às vezes com direito ao voto secreto, mas, na maioria delas, o voto era aberto. Por que esses colonizadores ingleses, não muito diferentes de Lênin e seus seguidores, desenvolveram uma forma de governo diferente daquela a que eram anteriormente submetidos? Observou-se que “aqueles que são conquistados sempre querem emular o conquistador em suas principais características”.[9] Certamente, nem Lênin nem os colonizadores ingleses da América do Norte se encaixam facilmente nessa descrição. Aqueles que por muito tempo os subjugaram, governaram de acordo com princípios diferentes dos escolhidos pelos bolcheviques ou pelos peregrinos, e esses dois grupos escolheram princípios bastante distintos entre si. Como deveremos conciliar cada uma dessas escolhas, acerca de quais instituições governamentais erigir, quando nenhuma condiz com a experiência daqueles que fizeram as escolhas previamente? O que leva à seleção e manutenção da democracia em alguns lugares, autocracia em outros, juntas militares em outros mais, enquanto certos povos preferem a monarquia ou outra forma de governo?




Um terceiro enigma se revela mediante o estudo da guerra. No fim da Segunda Guerra Mundial, os vitoriosos depuseram os líderes de muitos estados derrotados. Ainda por cima, derrubaram as instituições governamentais e as substituíram por outras de seu agrado. Os americanos, com o apoio dos ingleses e dos franceses, impuseram a democracia à Alemanha e ao Japão, chegando até a escrever suas constituições por eles. Mas, ao mesmo tempo, esses mesmos países resistiram veementemente à criação ou promoção de instituições democráticas nos próprios territórios coloniais, e freqüentemente ampararam e incentivaram ditadores na África, América Latina e vários outros lugares. Essas observações suscitam algumas dúvidas. Quando e por que os vitoriosos na guerra impõem novas formas de governo sobre os vencidos, e quando e por que eles às vezes deixam as instituições vigentes do jeito que as encontraram? A democracia emerge da monarquia, autocracia ou junta militar como conseqüência de pacíficas transições domésticas? Democracia ou autocracia são impostas aos derrotados pelo estrangeiros vencedores? Existem caminhos sustentáveis da monarquia ou da autocracia para a democracia? Infelizmente é preciso perguntar: existem caminhos sustentáveis de regresso à monarquia ou à autocracia? Por fim, será que a escolha de gerar paz e prosperidade, ou guerra e miséria, pode ser demonstrada como decorrente dos mesmos fatores que influenciam preferências por certos mecanismos governamentais e pela duração do tempo que os líderes permanecem no cargo?




A essência do argumento




Os líderes políticos precisam se manter no poder se quiserem atingir qualquer objetivo. Todo líder se reporta a algum grupo que o mantém no cargo: sua coalizão vencedora. Este grupo controla os aspectos essenciais que constituem o poder político dentro do sistema. Nas democracias, a coalizão vencedora é o grupo de votantes que elege o líder; em outros sistemas, é o conjunto de pessoas que controla um número suficiente de instrumentos de poder para manter o líder no cargo. Se o líder perde a fidelidade de um considerável número de membros da coalizão vencedora, um concorrente pode destituí-lo e ocupar seu cargo.




Líderes têm três conjuntos inter-relacionados de decisões a serem tomadas. Primeiro, eles escolhem uma alíquota de tributação que gere receita ao governo e influencie no quão duro as pessoas terão de trabalhar. Segundo, eles gastam a receita arrecadada de um jeito que servirá para ajudar a manter os titulares em seus cargos, especialmente mantendo o apoio dos membros de sua coalizão vencedora. Finalmente, asseguram várias combinações de bens públicos e privados. Benefícios privados são distribuídos apenas aos membros da coalizão vencedora, conforme o tamanho do grupo se expande. Conseqüentemente, conforme o tamanho da coalizão aumenta, pressupõe-se que os líderes irão transferir seus esforços ao suprimento de bens públicos que beneficiem toda a sociedade.




Membros da coalizão são trazidos de um grupo mais amplo: o seletorado.[10] O incentivo de abandonar o titular e passar a apoiar um adversário depende da perspectiva de ser incluído na coalizão vencedora do concorrente, se ele vier a substituir o titular. Quanto maior o seletorado em relação à coalizão vencedora, menor a chance de um determinado membro da coalizão do atual líder ser incluído na nova coalizão vencedora do adversário, e, por isso, continuar recebendo benefícios privados. Em sistemas políticos caracterizados por pequenas coalizões vencedoras e grandes seletorados — o que é comum em muitas autocracias com eleições manipuladas —, os apoiadores do líder são particularmente leais, porque os riscos e custos de exclusão são altos, caso o adversário suba ao poder. Em contrapartida, nos sistemas políticos caracterizados por grandes coalizões e grandes seletorados — comum em muitas democracias —, os apoiadores do líder não têm privilégios especiais que fortaleçam esse elo, portanto são mais propensos a desertar.




Organização da investigação




Nosso ponto de partida é que todo líder político vê-se diante do desafio de como se manter no cargo. Acreditamos que a politicagem que há por trás da sobrevivência num cargo é a essência da política. O desejo de sobreviver motiva a escolha das diretrizes públicas e a alocação dos benefícios; determina como as instituições políticas e os objetivos da política externa serão priorizados; influencia a própria evolução da vida política. Consideramos axiomático que todos numa posição de autoridade querem conservar essa autoridade, e são as manobras para alcançar essa meta o cerne da política em qualquer tipo de regime. Quando dizemos que é o cerne, estamos indicando que todas as ações tomadas por líderes políticos buscam ser compatíveis com o desejo de conservação do poder.[11] Para nós, a questão central da ciência política é saber como os mecanismos políticos determinam que a meta de alguns líderes será gerar paz e prosperidade, enquanto, para outros, os procedimentos institucionais não serão fortes o bastante para impedir guerras, miséria e fome. Este também é, sem dúvida, um assunto de considerável relevância para economistas interessados em como as instituições afetam o crescimento econômico[12] e no motivo de as instituições emergirem de formas específicas em lugares diferentes.[13] São esses os principais temas da nossa investigação.




O estudo é organizado em três partes. Os primeiros três capítulos elaboram uma teoria dos mecanismos institucionais, incentivos à liderança e governabilidade. A segunda parte do livro, que é composta por quatro capítulos, apresenta evidências empíricas a respeito das previsões da teoria quanto a diretrizes tributárias e gastos públicos do governo, decisões políticas, comportamento bélico e o impacto dessas escolhas sobre a longevidade dos líderes em seus cargos. A terceira parte do livro, composta pelos últimos três capítulos, avalia as implicações das descobertas feitas nas duas primeiras partes no que tange à expansão das preferências em detrimento dos mecanismos que norteiam a seleção política e as ações que levam a reformas institucionais. Na próxima seção do presente capítulo faremos uma breve exposição dos principais contornos de nossa análise.




Uma teoria dos incentivos políticos: parte i





Na parte i, desenvolvemos uma teoria que aborda como os mecanismos que regem a seleção dos líderes, os quais chamamos de mecanismos de seleção, determinam os incentivos que os líderes possuem para promover ou inibir o bem-estar social. Nossa explicação teórica examina como os mecanismos de seleção política afetam as perspectivas de sobrevivência das lideranças políticas e mostra que diferentes instituições criam diversos imperativos para políticos que querem permanecer no cargo.




Quando elucidamos aquilo que chamamos de teoria do seletorado, baseamo-nos em importantes pesquisas realizadas por muitos outros estudiosos. Nossa teoria é parcialmente decorrente de uma compreensão da política de coalizão, e dela pudemos extrair percepções da literatura que interligam estratégias de coalizão para permanência no cargo. Anthony Downs (1957) e William Riker (1962) chamam a atenção para a obtenção de um cargo como meta central de todo político. Coalizões são construídas para maximizar a perspectiva de chegar ao cargo e se manter nele. Comungamos dessa visão, ao mesmo tempo que concordamos com Riker — que discorda de Downs nesse tocante —, pois, desde que vençam, os líderes políticos querem maximizar o controle sobre as escolhas políticas e minimizar o preço a ser pago aos membros da coalizão e, assim, criar o mínimo de coalizões vencedoras possível. Como o tamanho de uma coalizão vencedora tem influência sobre o preço que deverá ser pago para reuni-la, acreditamos que o tamanho mínimo de uma coalizão requerido no contexto de um regime é por si só um aspecto institucional fundamental de governança, que conduz a decisões de alocação de recursos induzidas pela estrutura.[14] Na verdade, uma das nossas principais propostas é desenvolver uma melhor compreensão de como os mecanismos básicos de coalizão têm influência nas decisões de alocação de recursos.




Estudos sobre votação e sucessão política justificam nosso pensamento sobre os mecanismos utilizados pelos líderes para formular as bases de seu governo. A literatura traça claras distinções entre regimes autoritários e democráticos, principalmente a respeito daquilo que é maximizado por meio de escolhas governamentais. Sugerimos uma abordagem teórica visando a oferecer uma explicação integrada das diferenças que persistem nos vários tipos de regime. Quando nos propomos a elaborar nossa abordagem teórica, foi importante, é claro, captar as previsibilidades já identificadas na literatura. Aliás, existe uma vasta literatura sobre regimes autoritários, e outra, igualmente vasta, sobre governos democráticos. É certo que outros percorreram este caminho antes de nós. No mínimo desde Hannah Arendt (1951) — sem falar nas pesquisas muito mais antigas, como as de Tucídides, Aristóteles, Sun Tzu e Cautília — os estudiosos têm-se dedicado a compreender as formas de governo autoritário e totalitário. O influente estudo político-econômico sobre ditaduras de Ronald Wintrobe[15] chama atenção para o comportamento de rent-seeking [patrimonialismo ou capitalismo de conluio] como característica crucial de tais regimes.[16] Mancur Olson[17] amplia o trabalho de Wintrobe, identificando fatores que estimulam déspotas a ocupar territórios, o que leva à conseqüente criação de estados autoritários. Por isso, a teoria que propomos deve explicar o capitalismo de conluio comum em estados autoritários, ao mesmo tempo que esclarece por que aquele não é tão freqüente e intenso em regimes mais democráticos.




Kenneth Arrow,[18] William Riker,[19] Richard McKelvey[20] e Norman Schofield[21] concentram-se exclusivamente na democracia, transferindo a atenção do comportamento patrimonialista para a busca e seleção dos resultados de medidas políticas e a relação existente com a manutenção do indivíduo no cargo ou botá-lo para correr. Gary Cox[22] demonstrou meticulosamente como as regras eleitorais influenciam os resultados das políticas adotadas, mesmo quando as preferências do eleitor são insuscetíveis, proporcionando uma base sólida para distinguir entre as diferentes formas de democracia. Tentamos consolidar essas percepções e expandi-las para além do cenário democrático, embora também tenhamos salientado como as diferenças entre as várias formas de democracia podem ser verificadas dentro da teoria do seletorado.




Estudos a respeito de autocracia e democracia naturalmente contribuíram para a crescente onda de investigações dedicadas às reformas institucionais endógenas. Douglass North e Barry Weingast[23] ajudam a instruir nossas reflexões referentes às decisões de alocação de recursos com que os líderes podem se comprometer e como essas escolhas de alocação e demandas arrecadatórias influenciam as reformas institucionais. A atenção deles volta-se especialmente a períodos de crises econômicas, como aquelas que surgem logo após guerras ou insurreições civis. Buscamos generalizar suas idéias a fim de teorizar sobre questões de responsabilidade, seja durante crises, seja em circunstâncias políticas rotineiras. Literatura correlata, exemplificada pelo trabalho de Stanley Engerman & Kenneth Sokoloff (1997) e Daron Acemoglu & James Robinson (2000), aborda questões complementares referentes a reformas institucionais endógenas. Esses estudos contextualizam teórica e empiricamente a íntima relação entre abalos econômicos e transições políticas. Aprofundamo-nos em seus modelos para estreitar os laços entre a economia e as instituições políticas, para que as crises econômicas sejam elas mesmas um produto das escolhas relacionadas às instituições governamentais. Dessa forma, pretendemos reforçar a previsibilidade dos contratempos econômicos, situando-os dentro do contexto político.




Em virtude de ter incorporado idéias de tantas pesquisas, a teoria do seletorado incorpora essas percepções para viabilizar a derivação de recorrências empíricas consolidadas, bem como novos conceitos relativos a governança e economia política. Nossa teoria é, portanto, uma fusão natural e extensão de estudos prévios. Embora ofereça novas hipóteses sobre uma porção de assuntos políticos, ela continua sendo uma teoria primitiva, carente de ser enriquecida com mais detalhes institucionais e dados precisos. Não obstante, proporciona uma maneira de integrar aspectos aparentemente díspares da política e é passível de ser testada e alterada. Inclusive, as partes ii e iii são destinadas a essas tarefas.




As instituições (ou mecanismos institucionais) aqui examinadas mostram-se capazes de criar normas de conduta que têm influência sobre o bem-estar dos líderes políticos e moldam as iniciativas tomadas por eles. Esses preceitos assumem várias formas, as quais podem ser chamadas de cultura política, vocação cívica, opressão, corruptibilidade e coisas do tipo. Nossa proposta é defender de maneira hipotética que os arranjos institucionais têm forte influência se tanto a civilidade quanto a opressão, a transparência ou a corrupção, a prosperidade ou a pobreza, a guerra ou a paz, serão politicamente recompensados. Também oferecemos vastas evidências empíricas que nos fazem querer acreditar ainda mais que a teoria do seletorado é coerente com as ações políticas do mundo real. Trazemos uma explicação sobre por que alguns regimes almejam o sucesso de suas políticas públicas, ao passo que outros, não.




A parte i é organizada de forma tal que o primeiro capítulo destaca os enigmas empíricos que esperamos conseguir solucionar. Também explica a organização do livro. O capítulo ii oferece definições detalhadas de conceitos fundamentais da teoria do seletorado. O terceiro capítulo, por sua vez, apresenta um modelo de política doméstica e as noções gerais da teoria. Os capítulos subseqüentes aprofundam-se no modelo básico exposto no capítulo iii, modificando-o para elucidar fenômenos importantes — incluindo a incerteza — que foram provisoriamente deixados de lado naquele capítulo. Com o desenrolar dos capítulos seguintes, começamos a flexibilizar os postulados do capítulo iii. Por meio da flexibilização dos postulados, somos capazes de avaliar a solidez dos resultados fulcrais, e também conseguimos explicar a deposição de líderes e as incoerências nas taxas de sobrevivência política.




Decisões políticas e sobrevivência política: parte ii





Enquanto a parte i faz sugestões a respeito de normas de conduta e quanto a tomadas de decisão sobre tributação e investimento públicos, a parte ii investiga até que ponto essas propostas são amparadas pelos registros empíricos. A teoria do seletorado fornece uma explicação coerente para muitos aspectos da vida política, econômica e social. Entretanto, coerência lógica não é o bastante para aferir a utilidade de uma teoria. A confiança numa teoria é formada mediante tentativas falhadas, mas muito exigentes, de distorcer suas previsões. É exatamente esse o objetivo da segunda seção deste livro. Após ter elaborado parâmetros para os principais conceitos teóricos do seletorado e da coalizão vencedora, mostramos que ela ajuda a explicar uma ampla gama de fenômenos sociais de maneira coerente com a teoria.




O capítulo iv analisa aspectos centrais da teoria. Sobretudo, examina conceitos como tributação, pré-disposição do indivíduo para participar de atividades economicamente produtivas, criação de riqueza e crescimento econômico, níveis de gastos governamentais, cleptocracia e bem-estar social. Depois, no capítulo v, analisamos a prestação de serviços públicos específicos, englobando fenômenos aparentemente díspares, como a proteção das liberdades civis, níveis e flutuações na renda per capita, qualidade da água potável, acesso ao sistema público de saúde, oportunidades de ensino e taxas cambiais no mercado negro.




Já no capítulo vi, expandimos o modelo de seletorado doméstico, fornecendo uma explanação abrangente das recorrências empíricas conhecidas, comumente chamadas de paz democrática. Para complementar, no capítulo vi, são avaliadas evidências empíricas relacionadas a novas deduções a partir da versão diádica da teoria do seletorado. O capítulo vii analisa qual é o impacto das alocações de bens públicos e privados sobre as perspectivas de permanência no cargo por parte dos líderes. Aqui mergulhamos ainda mais nas implicações hipotéticas da teoria do seletorado — incluindo novos conceitos a respeito das perspectivas do ciclo vital de sobrevivência dos líderes e o impacto dos limites ao mandato no comportamento dos titulares do cargo — e testamos previsões centrais sobre como as variações nos mecanismos de seleção influenciam sistematicamente a longevidade de um líder no cargo. No capítulo vii, flexibilizamos diversas hipóteses do modelo básico apresentado no capítulo iii, aproximando o modelo das filigranas da política; em seguida, elaboramos e testamos extensões e complementos às nossas hipóteses centrais. Concluímos que iniciativas ruins são bons instrumentos políticos, dependendo dos acordos promovidos, embora sejam desastrosas para a sobrevivência política sob outras circunstâncias.




Escolhendo mecanismos para a seleção política: parte iii





A terceira parte absorve as lições aprendidas em nossa análise comparativa e as utiliza para desenvolver uma teoria de seleção endógena dos mecanismos institucionais. Se os líderes quiserem sobreviver no cargo, precisam demonstrar interesse em escolher acordos institucionais que os protejam das ameaças de destituíção. Identificamos os melhores sistemas políticos sob a ótica das elites dominantes, dos adversários políticos, dos apoiadores-chave dos titulares de cargos, dos cidadãos comuns, dos destituídos de direitos políticos e dos invasores estrangeiros. Demonstramos como a escolha dos sistemas e as interferências nos mecanismos de seleção política estão relacionadas à sobrevivência política no contexto teórico. Circunstâncias históricas aleatórias, num primeiro momento, podem influenciar quem tem o controle nas mãos para definir um sistema político, mas as reformas dos sistemas políticos também estão sujeitas a fatores estratégicos controlados pelos concorrentes submetidos à autoridade política.[24]




A parte iii começa com o capítulo viii. Nesse capítulo, examinamos as preferências institucionais e seus laços com diferentes segmentos populacionais de um país. Por meio do uso dessas preferências institucionais, ampliamos a teoria do seletorado e avançamos na direção de uma teoria de seleção institucional endógena. Ponderamos sobre as motivações para opressão, duração limitada de mandatos, imigração e emigração, assim como as condições para a ocorrência de revoluções, guerras civis, golpes e outras atividades antigovernamentais semelhantes. Nossas análises pretendem avaliar a relação empírica entre as previsões da teoria do seletorado e cada um desses fenômenos, inclusive as conseqüências de mudanças institucionais bem-sucedidas. Também elucidamos um enigma político significativo identificado por Adam Przeworski (2001), que é a aparente imunidade das democracias mais ricas contra golpes, revoluções e outras ações que levam ao colapso da democracia. O capítulo ix aprofunda-se na investigação do capítulo anterior, perscrutando quais são as condições para que as conquistas militares sejam mais propensas a reformas institucionais e em que circunstâncias de conquista as instituições dos estados derrotados tendem a permanecer inalterados. O capítulo foca suas atenções em como os mecanismos de seleção orientam as metas da guerra, em especial no que concerne ao motivo pelo qual as democracias parecem mais inclinadas a depor inimigos estrangeiros derrotados do que as próprias autocracias. Com isso, também oferece uma alternativa teórica e empírica de refletir sobre a formação de uma nação após a deposição de líderes, seja com a ajuda dos adversários estrangeiros, seja por meio dos concorrentes domésticos inseridos no contexto da experiência bélica da região. Mais uma vez, longos testes empíricos são apresentados para avaliar a precisão das previsões do modelo. O capítulo final, ou seja, o capítulo x, volta-se novamente à visão de vida de Hobbes no estado de natureza. Criamos o “índice hobbesiano”, para avaliar quanto cada país se afastou da vida no estado de natureza — isto é, da vida solitária, abjeta, pobre, cruel e curta. Utilizamos o índice hobbesiano em conjunto com as noções sugeridas pela teoria do seletorado a fim de proporcionar sugestões legislativas que, se implementadas, podem resultar num incremento da qualidade de vida ao redor do mundo.




Por que ter foco na sobrevivência política?




Este livro faz uma análise comparativa a respeito de política interna, economia e relações exteriores, bem como da interação que existe entre esses fatores. Naturalmente, quando queremos falar sobre muitos temas, contra a vontade, acabamos por deixar de fora muitos detalhes importantes da vida política cotidiana. Nosso objetivo é apresentar e investigar uma teoria básica com a esperança de que ela será aprimorada futuramente, preenchendo as lacunas que, por ora, estão ausentes.




Discutimos vários problemas vitais da política e como eles estão interligados com a busca pela sobrevivência política. Por exemplo, veremos que as políticas administrativas e os programas necessários para afugentar ameaças domésticas e estrangeiras à sobrevivência de um líder variam drasticamente no âmbito de diferentes mecanismos institucionais. Por vezes, as políticas públicas e programas assistenciais que promovem o bem-estar geral também acarretam a deposição de líderes por iniciativa dos adversários políticos. Outras vezes, é impossível que os líderes satisfaçam, ao mesmo tempo, a vontade dos eleitores  e viabilizem o bem-estar social. Nesses casos, os políticos precisam se arriscar para saber até que ponto podem perverter a economia nacional para beneficiar um pequeno grupo de “camaradas”. Se fizerem escolhas equivocadas — ou oferecendo muitos benefícios sociais, ou não dando o suficiente —, enfrentarão a derrota.




Nosso principal tema de investigação são os mecanismos de seleção e seus efeitos nas relações internas e externas. Por que, então, enfatizamos tanto a sobrevivência política em vez de abordar apenas os mecanismos? A resposta é simples: diferentes circunstâncias influenciam a escolha de mecanismos de seleção política, mas, independentemente do caso, acreditamos que tais escolhas são motivadas pelo interesse dos políticos em permanecer no cargo.




Desde os primeiros regimes, líderes preocupam-se com sua permanência no poder. Na antiga Assíria, Assurbanípal foi nomeado príncipe-herdeiro por seu pai, o Rei Assaradão, fazendo dele co-regente e futuro rei. Embora os nobres tivessem feito o juramento de lealdade a ele, ainda guardava preocupações com sua segurança:






	Será que é preciso se antecipar ao perigo advindo dos chefes barbados, das amantes reais, do seu próprio irmão e dos irmãos de seu pai, dos membros da família real? Ele duvida da lealdade do condutor e do assistente de sua carruagem, do vigia noturno, de seus mensageiros reais e de seu guarda-costas, dos oficiais do palácio e daqueles que ficam nas fronteiras, do responsável pela adega e do padeiro. Teme o que come e o que bebe, teme tudo ao seu redor, dia e noite; dentro da cidade e nas vizinhanças, há o perigo de que uma revolta contra ele seja empreendida.[25]







Assurbanípal era habilidoso em discernir e repelir as inúmeras ameaças ao seu poder; ele foi rei da Assíria por longos 41 anos (668–627 a.C.).




Essa crença no desejo de manter o poder nos leva a teorizar sobre a interdependência entre as instituições governamentais e as questões relacionadas à sobrevivência política, um tópico que não foi alvo de muita atenção na literatura sobre instituições políticas. Talvez seja interessante fazer um breve esboço daquilo que pensamos sobre essas relações.




Todos os titulares têm adversários




A competição por cargos públicos sempre foi impiedosa. Nas democracias modernas, a batalha pelos postos mais altos é freqüentemente marcada por ataques pessoais maldosos, mordazes acusações de corrupção, indecência e incompetência. Como bem aprenderam Franklin Roosevelt e Richard Nixon, os ataques podem até se manifestar em questões sobre seus cachorros de estimação. Contudo, em nenhuma democracia, jamais faltaram pessoas ávidas para se candidatar a qualquer cargo público.




Ainda mais intrigante é a abundância de candidatos para os cargos mais altos de autocracias e monarquias. Nesses sistemas políticos, a derrota quase sempre levava o perdedor à prisão ou até à morte. Quando o Rei Ricardo i da Inglaterra morreu, no dia 6 de abril de 1199, por exemplo, ele não deixou claro quem herdaria sua coroa. Da mesma forma que o sacro imperador romano e tantos outros monarcas medievais, o rei inglês era eleito, uma tradição ainda forte na época do falecimento de Ricardo.[26] Para garantir, os grandes barões preferiam seguir os costumes feudais da hereditariedade, mas eles não estavam imunes a algum tipo de desvio daquelas normas. De que outra maneira poderíamos explicar as eleições simultâneas e conflitantes de Canuto (pelo Witenagemot — uma assembléia de tanos ou nobres) e Edmundo Braço de Ferro (pelos cidadãos de Londres) como rei da Inglaterra, ou a escolha de Hugo Capeto no lugar de Carlos da Baixa Lorena, na França?




O costume inglês, tanto quanto o francês, defendia que apenas alguém de sangue nobre poderia ser rei e, portanto, a pretensão hereditária conferia certa vantagem. Mas os costumes inglês e francês também defendiam que a competência prévia deveria ser levada em consideração quando lhes coubesse a escolha de quem poderia ou deveria ser rei. Os “magistrados”, aqueles que, no fim das contas, acabavam fazendo a escolha, tinham o direito de rejeitar a primazia hereditária, bem como destituir a posteriori quem quer que tivessem eleito, se o rei demonstrasse deficiências. Na Nortúmbria, um pouco antes da Conquista da Normandia, por exemplo, treze dos quinze reis eleitos foram depostos posteriormente.[27] Na França em 987, Hugo Capeto venceu as eleições contra o herdeiro direto do trono de Carlos Magno, pois, nas palavras do Arcebispo Adalbero, “Nele [Hugo Capeto] vocês encontrarão um defensor, não só do Estado, mas também de seus interesses privados”.[28]




Havia dois pretendentes ao trono da Inglaterra após a morte do Rei Ricardo. João Sem Terra era o único irmão sobrevivente de Ricardo e único filho sobrevivente do Rei Henrique ii. Artur, sobrinho de João (e Ricardo), era o filho sobrevivente de um irmão mais velho (Godofredo), que morrera antes de seu pai, o Rei Henrique ii. Vale frisar também que a Rainha Leonor, esposa de Henrique ii, ainda estava viva e podia reivindicar o trono — pois, como Duquesa da Aquitânia, representava uma porção relevante do império angevino. Porém ela preferiu apoiar João. Ainda assim, Artur e seus apoiadores não pensaram duas vezes na hora de insistir na candidatura dele, mesmo sabendo que os riscos eram enormes. Quis o destino que Artur saísse como perdedor. E sabe o que fizeram dele? Após a fracassada tentativa de incitar uma rebelião com o apoio dos franceses, João fez dele seu prisioneiro e (provavelmente) o assassinou, protegendo-se, assim, de um adversário político em potencial. João, em sua luta pela sobrevivência política, fez Artur pagar com a própria vida. Mesmo após sua ascensão ao trono, João não se livrou dos adversários políticos. Anos mais tarde, é claro, ele teve de encarar a famosa Revolta dos Barões, que levou à promulgação da Magna Carta.




A sina de Artur está longe de ser incomum. Durante a dinastia Safávida, na Pérsia (1502–1736), era praticamente um costume o sucessor ao trono levar a cabo a execução de irmãos, filhos e outros nobres que pudessem representar ameaças à coroa. Ismail ii (1576–1578), Xá Abas i (1588–1629), Xá Safi (1629–1641) e Xá Mahmud (1722–1725) foram especialmente notáveis pela tendência a matar possíveis adversários dentre seus parentes mais próximos (Langer, 1980, 565–657). Podemos encarar os excessos dos Safávidas como pertencentes a um passado remoto. Mas não nos esqueçamos de que Lavrenty Beria, um candidato a suceder Joseph Stalin, foi executado logo após o falecimento de Stalin, em 1953; ou de que o General Sani Abacha, na Nigéria, no fim dos anos 1990, manteve aprisionado Moshood Abiola, em vez de deixá-lo assumir a presidência, um cargo para o qual ele tinha sido legitimamente eleito. Abiola, posteriormente, foi assassinado dentro da cadeia. Há indícios de que o próprio General Abacha foi morto por oponentes políticos. O Rei Hassan de Marrocos, que morreu em 1999, tinha a reputação de ter sido um monarca muçulmano progressista, mas também ficou famoso por sobrevoar o mar de helicóptero com seus adversários políticos para, em seguida, lançá-los lá de cima. Dizem que Saddam Hussein, no Iraque, teria pessoalmente atirado em membros de seu próprio gabinete, quando questionavam suas políticas. Creio que essa lista já seja suficiente para que não haja mais dúvidas quanto ao tema. Sucessão política é um negócio perigoso, mas, mesmo assim, não são poucos os que estão dispostos a assumir riscos de vida ou morte para galgar esses altos postos.




Vocação para o serviço público




É reconfortante pensar que o comportamento cruel de um Rei João ou um Gengis Khan, seu contemporâneo mais semelhante, é coisa do passado, um resquício de uma era menos civilizada. É reconfortante pensar que a maioria dos líderes políticos atuais sejam motivados por ideais nobres em sua luta pelo cargo; que a oportunidade para realizar boas obras — não a busca pelo poder — seja um motivo de maior importância hoje em dia do que há alguns séculos. Somos céticos quanto ao fato de os líderes modernos terem mais princípios do que seus antecessores. Preferimos simplesmente enumerar os benefícios do cargo e relatar que a suposta vocação cívica dos líderes parece ser fortemente influenciada pelos mecanismos de seleção, de maneira que as instituições moldam o comportamento dos líderes tanto quanto os líderes moldam as instituições. Certamente estamos longe de ser os primeiros a fazer tal observação. David Hume, há mais de 250 anos, salientou:






	Fato é que todos os que sustentam que um bom governo consiste numa boa administração podem citar vários exemplos específicos no decorrer da história em que o mesmíssimo governo, nas mãos de outro titular, transformou-se repentinamente em seu extremo oposto, tanto para o bem quanto para o mal… Contudo, é preciso que aqui se faça uma importante distinção. Todos os governos absolutistas dependem invariavelmente de sua administração, e esse é um dos maiores inconvenientes dessa forma de governo. Mas um governo livre e republicano não teria nenhum propósito, se os pesos e contrapesos específicos fornecidos pela constituição não tivessem nenhuma influência e não atendessem aos interesses de agir a favor do bem comum, até mesmo de homens maus. Essa é a intenção dessas formas de governo, e esse é o verdadeiro efeito delas quando são implementadas de maneira sensata; porquanto, de outro modo, são a fonte de toda desordem e dos piores crimes, quando faltam habilidade ou honestidade em sua estrutura e instituição originais.[29]







Pode-se ver este estudo como uma formulação teórica e empírica mais rigorosa do que a opinião de Hume. Incrível como chegamos a conclusões bastante semelhantes às de Hume, e por motivos parecidos. Nossa análise indica que os líderes que obedecem a certos mecanismos institucionais intimamente associados a governos ou democracias republicanas reforçam as boas políticas públicas em vez de  abrir várias contas secretas na Suíça, porque uma boa política — isto é, uma política que satisfaça seus principais apoiadores — é essencial para seu bem-estar político-pessoal. Também demonstramos que líderes que obedecem a certos acordos institucionais co-relacionados ao autoritarismo são espertos o suficiente para estabelecer privilégios especiais aos seus asseclas, como as provisões especiais ofertadas aos membros do partido na União Soviética. A distribuição de privilégios costuma ser vital para sua sobrevivência política. Autocratas podem ser perdoados pela má política, mas é pouco provável que sobrevivam à erradicação do clientelismo ou das vantagens corruptas do capitalismo de compadrio. Para autocratas, o que parecem ser más políticas públicas, quase sempre são bons instrumentos políticos. Não é à toa que existe um mercado imenso de contas bancárias secretas.




Nossa descrença quanto ao senso de responsabilidade pública dos líderes é parte integrante daquilo que distingue nosso projeto das visões de muitos economistas contemporâneos. Os economistas demonstram uma preocupação semelhante à nossa para explicar fenômenos importantes, como crescimento econômico e o desenvolvimento do capital humano. Entretanto, muitos economistas teóricos, assim que abdicam de uma perspectiva maquiavélica, presumem que os líderes são benignos pelo menos quando se trata de medidas econômicas. Muitos economistas acreditam que os líderes estão interessados na melhoria do bem-estar de seus cidadãos, e que o fracasso nessa empreitada ocorre devido à ignorância ou em razão de entraves que fogem ao controle deles, impedindo-os de realizar as reformas econômicas necessárias.[30] Renomados e influentes economistas, como Joseph Stiglitz ou Paul Krugman, focam seus estudos na incapacidade dos governantes de aplicar os princípios econômicos na hora de criar políticas públicas. Para justificar o fato de não terem crescido, dizem que a culpa foi das medidas equivocadas tomadas pelos governos. James Robinson (1998, 13), por exemplo, cita Paul Krugman: “Faz mais sentido que o Banco Mundial […] exerça forte pressão sobre os países em desenvolvimento para que estes implementem políticas de esquerda, já que têm tendências a realizar intervenções economicamente irracionais”. Nossa divergência com alguns economistas não se baseia em discordâncias quanto aos princípios econômicos, mas em relação ao foco de como resolver os problemas.




Discordamos da noção de que líderes governamentais não conseguem entender quais políticas representam boas aplicações dos princípios econômicos que levam ao crescimento. Em vez disso, temos opinião parecida com a de muitos cientistas políticos e economistas, os quais procuram compreender como os mecanismos políticos influenciam o crescimento econômico e o bem-estar social. Persson e Tabellini (2000), por exemplo, verificam que os sistemas democráticos parlamentaristas tendem a ser mais corruptos do que os sistemas presidencialistas. Para nós, isso ocorre em razão do total de votos requeridos para formar uma coalizão vencedora nesses dois tipos distintos de democracia. Acemoglu e Robinson (2000) investigam a interdependência entre desigualdade de renda e a expansão do direito ao voto. Os estudiosos sustentam que as sociedades com maior desigualdade têm mais tendência a ser politicamente instáveis, ao passo que sociedades que alcançam relativa paridade mediante a redistribuição da renda tendem a consolidar a preservação da democracia. Essa visão é bastante compatível com aquela expressa por Robert Barro (1996, 1997) ou Adam Przeworski et al. (2000), os quais afirmam que a democracia satisfaz as necessidades do eleitor mediano, gerando estabilidade e um declínio nas taxas de crescimento. O eleitor mediano tem uma renda abaixo da média, portanto é mais propenso a apoiar políticas redistributivas do que medidas voltadas ao crescimento. Nós defendemos que as instituições políticas possuem grande influência sobre níveis de renda, distribuição de renda e taxas de crescimento, e que a composição de uma grande coalizão vencedora cria um ambiente muito favorável ao aumento da renda. Outros aspectos da democracia podem agir contra o crescimento, mas não o tamanho da coalizão. Além disso, apresentamos o desempenho econômico como um produto endógeno das instituições políticas e, em seguida, sugerimos como o desempenho econômico induzido por instituições influencia a subseqüente estabilidade institucional ou política. Assim, fornecemos um relato das causas e conseqüências de golpes, revoluções e mudanças institucionais é complementar, mas também diferente, daquelas sugeridas por outros.[31] Da mesma forma, nosso modelo coaduna com os achados de William Niskanen (1997), Mancur Olson (1993), Ronald Wintrobe (1998) e David Lake e Matthew Baum (2001), de que o patrimonialismo é mais comum em autocracias do que em democracias. Chegamos a essa distinção mediante a presunção de que todos os líderes políticos, independentemente de suas origens institucionais, buscam vantagens mútuas que, primeiro, reforçam a conquista ou permanência no cargo e, em segundo lugar, maximizam sua renda pessoal enquanto ocupam tal cadeira.




Nosso foco recai sobre benefícios e instituições políticas que incentivam ou desincentivam líderes a promover políticas econômicas geradoras de crescimento e bem-estar social da população. Presumimos que todo líder político é interesseiro e que suas ações são escolhidas sempre visando benefício próprio. Decisões ruins na área econômica, na nossa opinião, não são medidas claramente irracionais; em vez disso, elas formam um fenômeno capaz de ser explicado por um processo decisório racional por parte de líderes interesseiros. A explicação que oferecemos leva a algumas conclusões surpreendentes, sugerindo uma divergência das iniciativas políticas recomendadas pelas teorias focadas apenas na racionalidade econômica. Tais teorias ignoram e, por conseguinte, falham ao incorporar racionalidade ideológica na formulação de recomendações de interesse público.




De acordo com nosso estudo, pelo fato de os líderes estarem unicamente interessados em aprimorar o próprio bem-estar, procuram sempre produzir as necessidades de seus apoiadores. A frase “seus apoiadores”, no entanto, não é outra forma de se referir aos cidadãos da nação. A conduta dos líderes deriva do próprio interesse na manutenção de seus cargos. Se isso coincidir ou for compatível com o bem-estar da população, muitos serão capazes de se beneficiar. Se o bem-estar de um líder e o bem-estar da sociedade forem antagônicos — e tanto nossa teoria quanto nossos dados indicam que isso é bastante freqüente —, é bem provável que a sociedade acabe ficando em maus lençóis.




Altos cargos políticos oferecem dois caminhos principais que proporcionam satisfação aos líderes. Às vezes, esses representantes populares sentem-se motivados por um desejo de buscar políticas públicas que eles realmente acreditam ser fomentadoras do bem-estar público. Pensamos que líderes com esse tipo de orientação são dotados de espírito público, e talvez sejam. A declaração de Abraham Lincoln de que “ao proporcionar liberdade aos escravos, garantimos liberdade àqueles que são livres, — igualmente honroso naquilo que oferecemos e preservamos” é um exemplo palpável dessa altivez moral.[32] Entretanto, também o foi a declaração de Winston Churchill em tempo de guerra de que ele não havia se tornado primeiro ministro do rei para presidir a dissolução do império britânico. E ele estava certo. O povo britânico enxotou o herói da Segunda Guerra Mundial na primeira oportunidade e o substituiu por um primeiro ministro, Clement Atlee, que não só prometeu, mas, de fato, presidiu a dissolução do império.




Altos cargos não só oferecem uma oportunidade de fazer bons trabalhos. Altos cargos também oferecem perspectivas de engrandecimento pessoal. Poucos, mesmo entre aqueles que professam e demonstram forte comprometimento com o bem-estar público, deixam o cargo com vida em condições pessoais piores do que quando estavam no poder. Aliás, tudo indica que a busca por benefícios pessoais é uma motivação significativa por trás da competição por um alto cargo. Napoleão Bonaparte, por exemplo, acumulou uma fortuna pessoal de 200 milhões de francos no auge de seu poder, o que representava um patrimônio incalculável na época.[33] Infelizmente ele não pôde levar nem um centavo consigo a Santa Helena. Porém, a fortuna de Napoleão não deveria surpreender ninguém. Quando os riscos são grandes, assim também deve ser o potencial compensatório. Caso contrário, quem iria querer se prestar a uma tarefa dessas? Mesmo assim, por mais que a busca por vantagens pessoais durante um mandato seja algo racional por uma perspectiva de custo-benefício, muitos tendem a ver esse tipo de atitude como mesquinha e abjeta. Líderes que visam preservar seus cargos podem e conseguem conciliar seu relativo engrandecimento pessoal com o bem-estar da nação, obedecendo aos ditames do momento em questão. Nosso objetivo é demonstrar lógica e empiricamente que um fator crucial desses ditames emana da estrutura institucional que seleciona líderes políticos.




A teoria proposta nos próximos dois capítulos salienta as circunstâncias em que os líderes auferem ganhos pessoais, promovem benefícios públicos e geram vantagens especiais para seus aliados políticos. Demonstramos que o grau escolhido para reforçar mais ou menos uma forma de benefício depende dos mecanismos de seleção que os regem. Não nos preocupamos tanto com o interesse deles de permutar a prosperidade do povo pelo próprio bem-estar, mas, sim, queremos identificar como os mecanismos de seleção determinam a rentabilidade dessas transações. Afinal de contas, se existem mecanismos específicos capazes de garantir que mesmo o líder mais corrupto tenha por fim o bem-estar da população, então faremos uma importante contribuição para a melhora da qualidade de vida ao redor do mundo se conseguirmos identificar quais são esses mecanismos. Ao mesmo tempo, reconhecemos a existência de alguns autocratas que se importam com políticas públicas, tanto que empenham as vantagens recebidas para promover suas idéias administrativas. Isto significa que, embora a maioria dos autocratas seja mais propensa a usar o cargo em benefício próprio e de seus apoiadores, alguns — Lee Kwan Yew em Singapura é um desses exemplos — podem optar por usar os recursos disponíveis para realizar ações que serão benéficas para o povo. As políticas agrícolas de Nikita Khrushchev, na União Soviética, e as políticas econômicas e culturais de Mao Tsé-Tung, na China, podem servir de exemplos para esse tipo de uso bem-intencionado — apesar de, nesses casos, desastrosos — do controle pessoal sobre os recursos da nação para concretizar projetos egocêntricos de políticas públicas.




Tratamos a sobrevivência política como uma condição necessária, mas não suficiente, para que os líderes alcancem outros objetivos pessoais, mesmo que tais objetivos envolvam metas políticas, corrupção ativa e passiva, entre outras coisas. Não queremos dizer com isso que os líderes não podem preferir perder o cargo, tampouco que todos os que querem se manter no cargo sempre tenham intenções espúrias. Perder um cargo político é a coisa mais fácil do mundo. Principalmente para aqueles que não são tão apegados ao poder. Sem dúvida, existe muita gente que valoriza outras coisas além da sobrevivência política. A questão é que essas pessoas geralmente não se encontram nos altos cargos, portanto não precisamos perder tanto tempo com elas em nosso estudo.




Ameaças à sobrevivência política




A sobrevivência política pode ser ameaçada de três formas distintas: levantes domésticos contra a liderança; revoluções contra líderes específicos e os sistemas políticos que chefiam; e ameaças externas na forma de ataques militares feitos por adversários estrangeiros. Por vezes, os líderes têm de enfrentar todos ao mesmo tempo. Acreditamos que os instrumentos básicos para lidar contra esses obstáculos são os mesmos, embora as estratégias dos líderes (e de seus seguidores) divirjam de acordo com a fonte da ameaça.




Nosso foco aqui está relacionado aos embates domésticos e as ameaças externas à liderança política. Apesar de não estarem no centro das atenções, vamos tratar também de vários aspectos da política revolucionária. Assumimos uma abordagem que procura explicar o que é uma revolução e elucidamos parcialmente como funcionam as transformações institucionais provocadas pelas revoluções, cujo tema trataremos no capítulo viii. Aliás, cremos que as transformações ocorrem ao longo de um continuum evolucionário/revolucionário, em vez de pensarmos nas revoluções como algo categoricamente distinto das transformações políticas mais lentas e sutis.[34] Explicamos, por exemplo, quais são as condições em que as monarquias se transformam em democracias ou as democracias regridem ao autoritarismo. Também oferecemos uma explanação para guerras civis e insurreições por parte dos não contemplados pelo sufrágio, quando o ordenamento político existente é deposto. Segundo nossa perspectiva, a conjuntura de fatos que leva a guerras civis ou revoluções é bastante similar àquela em que ocorrem intervenções estrangeiras que resultam na destituição de um governo e talvez numa reforma em suas instituições. Ademais, sugerimos que as motivações para os processos migratórios e revolucionários são praticamente iguais. Procuramos também dar uma explicação parcial sobre o porquê de alguns revolucionários bem-sucedidos preferirem adotar um regime autoritário, enquanto outros, igualmente exitosos, acabam optando por princípios democráticos de governança.




Propomos uma teoria comparativa das mudanças no sistema político motivadas pela noção de que líderes desejam continuar ocupando os postos de poder e privilégios. Nosso foco diverge de maneira sutil, mas crucial, das muitas abordagens históricas que vêem o surgimento gradual de instituições representativas como sendo o resultado de esforços empreendidos por indivíduos endinheirados para limitar o poder de confisco e as tendências predatórias de certos monarcas[35] ou como uma evolução fortuita e dependente de determinadas escolhas.[36] Nossa abordagem também difere daqueles que enxergam o florescimento das instituições políticas, primordialmente, em termos de maximização de fortunas ou de práticas de favorecimento por parte dos líderes políticos, ou então em termos de divergências nas motivações de democratas e autocratas.[37]




Não obstante nossos comentários acima sobre o comportamento corrupto e egoísta de alguns representantes, presumimos que os líderes se importam tanto com o crescimento pessoal quanto com a exaltação de suas políticas. Um líder geralmente está preocupado em manter seu cargo para que possa alocar e, na medida do possível, reter recursos destinados ao seu uso discricionário. Para que continue no posto ocupado, precisa estar atento às pressões sofridas dentro das instituições em que atua, e deve, sempre que puder, adequar tais instituições de forma a atender seus interesses. As instituições se transformam em resposta a eventos graves o bastante para ameaçar a sobrevivência política dos líderes, e os líderes, por sua vez, escolhem ações que visam evitar ou eliminar essas circunstâncias políticas.




Como nos concentramos em mecanismos de seleção e sobrevivência política, nossa análise visa elucidar como os mecanismos de seleção norteiam os incentivos e as ações dos líderes. Este foco proporciona ao nosso estudo um importante distanciamento de trabalhos anteriores, que explicam os laços entre a política e as decisões econômicas.[38] Outros estudos político-econômicos sobre política institucional tendem a adotar um conjunto diferente de valores para líderes em democracias e autocracias, ou examinam um processo decisório que não é estratégico e ignora a concorrência política.




Niskanen (1997), por exemplo, propõe que as autocracias são comandadas por um indivíduo que busca maximizar a diferença entre receitas e despesas do governo, permitindo que o restante fique disponível para o uso pessoal do líder. Ele acredita que o “líder” numa democracia é o eleitor mediano, e que o eleitor mediano é alguém com uma renda dentro da média que busca maximizar a diferença entre seus recebimentos e os impostos pagos. Acemoglu e Robinson (2000) partem de pressupostos semelhantes, distinguindo sistemas em que as elites escolhem as medidas adotadas e sistemas democráticos em que os cidadãos de classe média orientam tais medidas sob a égide do eleitor mediano.




Olson (1993) e McGuire e Olson (1996) apresentam um modelo que traz resultados parecidos com o nosso em relação às decisões de tributação e gastos públicos, porém não incluem aspectos fundamentais da política, sobretudo a competição pelo cargo. Em vez de fazer um modelo explícito de competição política e sobrevivência de líderes, o modelo McGuire-Olson questiona quais políticas públicas e alíquotas fiscais maximizam o bem-estar da coalizão do líder na ausência de um oponente. Em contrapartida, propomos que um líder nem sempre precisa gastar todos os recursos disponíveis para estar à altura do maior desafio que um adversário pode oferecer. Além disso, conseguimos identificar a dependência estratégica entre decisões de gastos e arrecadação, estabilidade no cargo e mecanismos preferenciais de governança. Dessa forma, a teoria do seletorado amplia a visão político-econômica dos mecanismos institucionais proposta por Olson e McGuire-Olson.




Acemoglu e Robinson (2001) explicam as decisões de alocação de recursos dos líderes mediante uma linha de pensamento mais próxima da visão política do seletorado. Os colegas afirmam que “os ganhos obtidos por uma estratégia extrativista podem depender do tamanho da elite dominante. Quando a elite é pequena, cada membro fica com uma parcela maior das receitas, assim a elite aufere um incentivo maior para continuar extrativista”.[39] Orientados por essa percepção, eles conduzem seu estudo empírico do desenvolvimento econômico (2001) e também fundamentam suas visões sobre alíquotas tributárias e estabilidade política (2000). No entanto, não chegam a uma fórmula equilibrada em que o desempenho econômico, as alíquotas tributárias, a estabilidade institucional e a sobrevivência do líder sejam endógenos. Ao invés disso, tratam autocratas e democratas como tendo diferentes funções utilitárias de atribuição exógena promovidas, no primeiro caso, pela classe abastada e, no segundo, pelas preferências do eleitor mediano. Na teoria do seletorado, procuramos endogeneizar essas características da política ao mesmo tempo que tentamos articular uma teoria que possa ser aplicada a qualquer forma de governo, não apenas às autocracias e democracias.




Outros ainda diferenciam as funções utilitárias em autocracias e democracias de maneiras diversas, mas em todos os casos o problema é atacado tendo como postulado alguma diferença fundamental nos interesses dos líderes em diferentes tipos de regimes, ou ignorando a competição política. Sugerimos que a variedade de ações nos diferentes sistemas políticos pode ser explicada como o resultado de uma função utilitária ou conjunto de objetivos comuns para todos os líderes, sendo que todos os líderes políticos encontram-se inseridos num ambiente institucional que inclui restrições ao tamanho da coalizão e do seletorado, e concorrentes ao cargo que não são capazes de se comprometer a dar para indivíduos suficientes acesso a um futuro fluxo de bens privados em troca do apoio político necessário. Dadas essas condições, a teoria do seletorado indica que os mecanismos de seleção — mecanismos que regem como os líderes serão escolhidos ou depostos — explicam as diferenças nas decisões políticas nos mais diversos tipos de regimes. Nossa análise demonstrará, por exemplo, que é uma propriedade de equilíbrio nas autocracias que os líderes alcançem uma larga margem entre a receita e os gastos governamentais, como Niskanen presumiu. Também demonstramos que é uma propriedade de equilíbrio nas democracias que os cidadãos paguem impostos mais baixos enquanto o líder da nação falha em controlar uma grande quantidade de recursos, como afirmado por Lake e Baum (2001) e outros.




Desafios à sobrevivência política




A sobrevivência política é colocada em risco sempre que os líderes não possuem os recursos necessários para manter o apoio de seus correligionários. Igualmente, a sobrevivência fica ameaçada quando os titulares tiverem os recursos demandados para conservar o cargo, mas não souberem alocar os fundos da maneira correta. Agora, faremos breves considerações sobre como esses fatores afetam a sobrevivência política e, por conseguinte, as decisões políticas.




Crise financeira = crise política




A sobrevivência dos líderes e das instituições ou regimes que eles lideram encontra-se ameaçada toda vez que os dirigentes perdem a capacidade de fornecer os recursos suficientes para sustentar seu apoio político. A vasta literatura a respeito das revoluções destaca que os momentos de crise — geralmente econômica — ocorrem quando as elites têm incentivos para se unir a fim de preservar sua sobrevivência coletiva.[40] North, Summerhill e Weingast (2000) sinalizam que tais momentos de crise promovem o surgimento de uma mentalidade comum ou um novo sistema de crença coletivo. Nesses momentos de crise, caracterizado pela Revolução Gloriosa, assim como pelas revoluções americana, francesa, russa e chinesa, novas idéias e instituições são aceitas pelo povo que antes competia pela autoridade política. Esses ex-concorrentes se coordenam para solucionar um problema comum: a crise de confiança (geralmente de natureza financeira ou militar) estimula-os a cooperar durante aquele período, deixando suas diferenças de lado em prol da preservação ou criação de um ambiente político em que futuramente poderão tornar a competir pela distribuição de bens valiosos. O incentivo à cooperação em momentos de crise supera qualquer divergência de interesses. No entanto, pululam tais divergências quando os recursos são suficientes para que haja disputas para quem ficará com uma fatia do bolo.




Às vezes, o consenso entre as crenças que surge nesses momentos de crise promove mudanças duradouras, que conduzem as futuras competições em direções socialmente produtivas. Parece ter sido este o caso da Revolução Gloriosa e da Revolução Americana. Outras vezes, as soluções adotadas em resposta à crise momentânea não conseguem eliminar os incentivos às formas destrutivas de competição no futuro. Nessas situações, os interesses divergentes das elites concorrentes sobre a futura alocação de recursos ficam suspensos durante a crise, mas depois reaparecem com força total.




Assim que encontram uma saída aceitável para a retomada do crescimento em relação ao total de recursos existente, os interesses de cooperação caem no esquecimento e ressurgem aquelas instituições que protegem alguns concorrentes em detrimento de outros. Ao que tudo indica, foi o que aconteceu nas décadas posteriores às revoluções francesa, russa e chinesa. Este também foi um padrão comum adotado nos anos do pós-Segunda Guerra Mundial, quando agências como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional passaram a fornecer auxílios durante as crises financeiras. Por conta do socorro oferecido a alguns líderes durante tais crises, essas organizações, inadvertidamente, atrapalham a aprovação de reformas políticas capazes de diminuir a chance dos países em questão de sofrer com futuras calamidades econômicas.[41] Em vez disso, essas instituições financeiras internacionais podem acabar ajudando os líderes corruptos ou incompetentes que estão ocupando o cargo. No capítulo x, abordamos todas essas questões e sugerimos possíveis soluções. Após examinarmos esses problemas, oferecemos uma explicação parcial para o surgimento de “mentalidades compartilhadas”, demonstrando como os mecanismos institucionais de seleção traçam as diretrizes dos incentivos, nas diferentes parcelas da sociedade, para uni-las num só esforço para alterar os mecanismos de governança.




Problemas de coordenação e distribuição




Algumas teorias mais antigas sobre mudanças institucionais durante as crises ressaltam os problemas de coordenação que podem ajudar a promover novos acordos políticos.[42] Essas teorias chamam nossa atenção para eventos importantes, mas peculiarmente raros. A teoria sugerida por nós complementa o foco de outros sobre a coordenação durante as crises devido à abordagem dos problemas associados com a distribuição de recursos valiosos em tempos normais. A maioria das políticas públicas e muitas reformas políticas não ocorrem durante uma crise, mas, sim, refletem mudanças evolutivas mais lentas. Procuramos preencher esse vazio com um olhar sobre os problemas de distribuição, bem como sobre os problemas de coordenação na política.




Líderes de qualquer sistema político enfrentam uma ameaça quase contínua de que, mais cedo ou mais tarde, perderão o apoio de seus principais seguidores. As democracias, de certo modo, atenuam essa ameaça ao fixar mandatos regulares. Claro que, normalmente, elas também oferecem mecanismos para encurtar esse mandato fixo. Exatamente para isso que servem os votos de desconfiança,[43] o direito a convocar eleições antecipadas[44] e o impeachment. Se os líderes em qualquer sistema político perderem o amparo de seus maiores apoiadores, o titular do cargo — e talvez o próprio regime — é destituído do cargo. Numa democracia, o titular acorda todos os dias tendo de enfrentar uma nova disputa eleitoral. Em muitos sistemas autoritários, os derrotados têm sorte quando conseguem se refugiar num exílio. Algumas vezes, a perda do cargo é acompanhada pela perda da vida.[45] Até mesmo o Papa precisa manter o apoio entre seus eleitores (normalmente um grupo de bispos) e pode ser retirado do posto, se falhar nessa missão. O Papa Celestino v (1294) renunciou “voluntariamente” ao cargo, uma ação sem precedentes na história da Igreja Católica. Muitos acreditam que Celestino foi forçado a abandonar o cargo por Bonifácio viii, eleito como sucessor onze dias depois da renúncia de Celestino. De fato, após Celestino v renunciar, Bonifácio sentenciou-o à morte e mandou que ele fosse aprisionado no Castel Fumone, onde morreu em 1296.[46] O motivo aparente de Bonifácio seria prevenir um ressurgimento do apoio ao seu rival.




Não se engane: nenhum líder governa sozinho. Nem mesmo os ditadores mais opressores conseguem sobreviver à perda de apoio de seus principais seguidores. Hitler sabia muito bem disso. Membros do exército alemão, por exemplo, conspiraram contra Hitler em 1938 e tentaram assassiná-lo em 1942 e 1944. Após o atentado de 1944, Hitler ordenou que milhares de militares e oficiais da inteligência fossem mortos, inclusive Erwin Rommel, um de seus melhores e mais populares generais. Antes disso, Hitler suspeitou que Ernst Röhm podia ser um concorrente ao poder, então mandou matá-lo imediatamente.




Bens públicos e bens privados[47]





Independentemente da estrutura do sistema político, os líderes têm uma coleção relativamente pequena de instrumentos disponíveis para promover sua sobrevivência política. Eles podem promulgar políticas públicas genéricas que satisfaçam os desejos de seus apoiadores e, talvez, os desejos de outros cidadãos da nação; além de distribuírem benefícios privados para a compra de apoio contínuo de seus aliados mais importantes. Acreditamos na tese de que as políticas públicas — ou, pelo menos, algumas partes identificáveis delas — têm características semelhantes aos bens públicos clássicos, sendo não-excludente e não-concorrente. [48] Bens privados, é claro, são excludentes e concorrentes.




Existem na política exemplos de benefícios públicos e privados aos montes. Sob a ótica da política externa, podemos considerar como bens públicos a promoção e exportação das crenças culturais e religiosas ou o aprimoramento da segurança nacional. No domínio das políticas domésticas, são bens públicos da administração o Estado de direito, transparência e prestação de contas, segurança pública imparcial, acesso universal à educação, um ambiente de negócios estável e justo, legislação antipoluição, preservação de áreas verdes, infra-estrutura de transportes e comunicações, entre outros. Bens privados são difundidos quase na mesma proporção nos âmbitos das políticas externa e nacional. Por exemplo, eles podem abranger espólios e aluguéis que são distribuídos apenas entre os apoiadores do regime,[49] diretrizes fiscais favoráveis, subsídios a interesses específicos, políticas comerciais e aduaneiras que beneficiem principalmente os partidários do próprio país,[50] ou, segundo o imperialismo britânico de Hobson,[51] uma política que, ao mesmo tempo que representava um fardo para todo o Estado, beneficiava enormemente um segmento restrito da população.




Esses dois tipos de benefícios, e suas combinações, não têm nada de recentes. Vejamos, por exemplo, os benefícios oferecidos ou prometidos durante as cruzadas medievais contra o Islã. Era prometido a toda Cristandade — na época, os cidadãos do Papa — um bem público na forma de uma espécie de “promoção” na escala hierárquica daquela que era considerada a única religião verdadeira. Reis que forneciam o apoio suficiente para as cruzadas recebiam em troca a promessa de indulgência por seus pecados, e, dessa forma, era-lhes franqueada a entrada no Paraíso. Por sua vez, os reis promoviam as cruzadas entre os súditos prometendo-lhes a prosperidade da Cristandade, compreendida como um bem público, e perdoando dívidas pessoais — um benefício privado. Hoje, os benefícios privados costumam assumir a forma de perdão fiscal, tarifas protecionistas ou privilégios comerciais especiais para apoiadores-chave em vez das velhas indulgências, mas o perdão pelos pecados políticos pregressos não é menos relevante hoje do que era centenas de anos atrás.




Naturalmente, todos os residentes de um Estado usufruem dos benefícios (ou dos custos) das políticas públicas implementadas, sendo ou não partidários do regime. Posturas conflitantes em relação a essas medidas é um dos fundamentos para que antigos apoiadores acabem desertando para algum oponente local. Um dos motivos para que George H. W. Bush perdesse votos para H. Ross Perot, e a presidência para Bill Clinton, em 1992, é que um grande número de eleitores da coalizão de 1988 a favor de Bush sentiu-se contrariada com um aumento de impostos defendido por ele, assim como com sua diretriz de livre-comércio internacional. Posturas conflitantes relacionadas às medidas administrativas são uma fonte de ameaça à sobrevivência política. Deve-se preservar a satisfação dos apoiadores mais importantes, se quiser evitar que eles migrem para o lado oposto. Entretanto, a ameaça à sobrevivência fruto de divergências administrativas não fica restrita à perda de eleitores locais.




Divergências administrativas também podem servir como fonte principal de risco em termos de ameaças dos adversários externos. Divergências na política externa podem claramente colocar nações em pólos opostos. Na verdade, o dilema da segurança é apenas um exemplo desse tipo de confronto a respeito do fornecimento de um bem público: a segurança do Estado-Nação.[52] Se o líder de um determinado Estado passa a se dedicar ao incremento da segurança nacional — uma medida que proporciona um bem público aos cidadãos —, pode ser que o líder de outra nação e seus cidadãos sintam-se ameaçados, pois, para fornecer uma melhor segurança no primeiro país, é preciso que esta supere a segurança do segundo. Esse também é um dos motivos mais comuns por trás das revoluções. Aqueles que se aproveitam das iniciativas do governo freqüentemente arcam com os benefícios obtidos mediante o aumento desproporcional dos impostos sobre os cidadãos que carecem de voz no poder. Estes últimos, assim como os camponeses e a classe trabalhadora na França de 1792, por se sentirem oprimidos, fazem revoluções quando são capazes de organizar e mobilizar recursos suficientes.[53] Os bens privados diferem das políticas públicas no sentido de que aqueles podem ser limitados a um seleto grupo de cidadãos — neste caso, os partidários do regime.




A realidade é que, não raro, é difícil distinguir entre políticas públicas e benefícios privados, já que ambos normalmente se confundem entre si.[54] Bens em geral se encaixam num continuum que vai desde bens puramente públicos até bens puramente privados. O Estado de direito e o provimento de segurança nacional estão bem próximos de ser bens puramente públicos, a despeito de advogados e generais desfrutarem de vantagens privadas, quando o Estado de direito e a segurança nacional são promovidos. O Estado de direito e a segurança nacional são, possivelmente, os bens públicos mais importantes que os líderes podem oferecer para proporcionar paz e prosperidade. O direito de saquear o tesouro nacional e acumular o dinheiro numa conta secreta, sem dúvida, é um bem puramente privado. A maioria das práticas de corrupção tende à ponta mais próxima dos bens privados desse espectro, ainda que, como defendido por Samuel Huntington (1965, 1968), representação limitada e corrupção em certa dose podem, às vezes, ser o melhor meio para aquecer as turbinas do progresso. Pesquisas empíricas de economistas contradizem esta afirmação.[55]




Políticas de combate à poluição incorporam um caráter de bens públicos, porquanto todos nós respiramos o mesmo ar e bebemos a mesma água. Apesar disso, as políticas de preservação do meio-ambiente têm um quê de bens privados. Alguns setores comerciais ou industriais carregam um fardo mais pesado do que outros por, literalmente, terem de limpar a sujeira que deixaram para trás. Esse fardo díspar poderia ser utilizado como instrumento político para punir empresas ou indústrias que não respaldam o titular, enquanto beneficiam seus correligionários. Mesmo assim, muitas políticas públicas podem se distinguir de legislações eleitoreiras, clientelismos ou de simples saques ao erário. Em nosso modelo, consideramos as destinações de recursos entre bens públicos e privados como facilmente discerníveis e distinguíveis ou como uma escolha de bens com variadas nuances de elementos públicos e privados. Conforme avançarmos na questão das escolhas de alocação envolvendo bens públicos e privados, pretendemos mostrar diversas conseqüências políticas interessantes e surpreendentes que decorrem do desejo básico que os líderes têm de preservar seus cargos.




Respostas fáceis, respostas insuficientes




Muitas respostas vêem facilmente à mente quando somos instados a explicar por que os líderes atuam de maneira diversa em diferentes sistemas políticos. Levando-se em conta a miríade de respostas simples que estão ao nosso dispor, por que, então, escolhemos uma abordagem diferente? Para responder a essa questão, consideramos alguns aspectos das variações na vida política que parecem beneficiar ditadores e prejudicar democratas.




Autocratas são opressores por natureza. Às vezes permanecem no poder porque não hesitam em reprimir seus opositores e oprimir os cidadãos. Mas, por mais que seja verdade, isso não explica as vantagens significativas de sobrevivência dos ditadores nem as vantagens das políticas dos democratas. Isso acontece pelo fato de a opressão ser um fenômeno próprio que requer maiores explicações. Quando a opressão se torna uma estratégia eficaz para dissuadir os adversários? Quando os líderes se sentem motivados para fazer o que for preciso para se manter no poder? Onde é que os líderes encontram pessoas dispostas a colocar em prática medidas opressivas? Como a opressão intimida os adversários? A efetividade da opressão e as razões para autocratas resistirem por tanto tempo no poder podem ser atribuídas às mesmas causas. A opressão é um sub-produto dos acordos políticos que garantem a longevidade. Abordaremos esse tema no capítulo viii.




Antes de aceitar a opressão como a explicação para a viabilidade política dos ditadores, precisamos confrontar alguns problemas mais complexos. Por que os ditadores conseguem angariar o apoio daqueles que detêm o monopólio das armas numa sociedade, ao passo que os democratas são incapazes do mesmo feito? Se é preciso apenas o controle sobre as armas para permanecer no cargo, por que existem ditadores civis? Líderes civis, como Joseph Stalin (urss, 26 anos), Adolf Hitler (Alemanha, 12 anos), Francisco José i (Áustria, 67 anos), Wangchuck Jigme (Butão, 26 anos), Tsendenbal (Mongólia, 30 anos) ou Mobutu Sese Seko (Zaire, 32 anos) não tinham grandes habilidades militares. Por que os líderes militares se tornam leais a eles em vez de se colocarem como adversários ao mesmo cargo? Por que os democratas não conseguem depender da lealdade dos militares e ficar no cargo após o término de seu mandato? Pelo que consta, alguns líderes eleitos conseguem — Hitler é o primeiro que vem à mente. Após ser eleito ao governo, fez as devidas manobras para chegar ao cargo de primeiro-ministro, e usou as atribuições do cargo para garantir a lealdade do corpo militar (em parte, assassinando os oponentes da Sturmabteilung, ou “Tropas de Assalto”) e, logo, pôr um ponto final na democracia.




Se a opressão é a solução para a longevidade política, por que existem autocratas que duram por muito tempo evitando a opressão extrema e, em vez disso, proporcionando paz e prosperidade? Lee Kwan Yew manteve-se no poder em Singapura durante 26 anos, antes de se afastar voluntariamente do posto mais alto de seu país. Sua administração certamente não era democrática e levava a cabo formas sutis de opressão, mas, sem dúvida, jamais se equiparou com o nível de opressão presente no Camboja, na China, em Uganda, na União Soviética ou em tantos outros países.




Uma alternativa viável à opressão como explicação para a longevidade autocrática é um apelo à mentalidade cívica. Bons augúrios, sorte ou a cultura política “ideal” podem ser os motivos para que algumas sociedades sejam comandadas por líderes civilizados, e outras, por ogros. Sem dúvida, algumas pessoas são mais civilizadas do que outras. Talvez as democracias sejam abençoadas por terem uma parcela acima da média de cidadãos honestos e de líderes com vocação para o serviço público. A idéia é bastante atraente, mas certamente não faz nenhum sentido. Se o espírito público é definido pelas ações de um líder, então nos parece que democratas são mais vocacionados que autocratas para essa função. No entanto, veremos que as diferenças no desempenho dos líderes políticos podem ser explicadas sem qualquer referência ao espírito público ou a caráter ou cultura nacionais. Com isso, propomos por que Leopoldo ii, como rei dos belgas, foi um vanguardista ao promover o crescimento econômico, a reforma do sistema educacional e outras políticas bem-sucedidas na emergente democracia belga, enquanto que, como proprietário de todo o território do Congo, implementou, nesse mesmo período, opressões e explorações indizíveis no decorrer de sua ditadura. Propomos que ele não passou por uma mudança de opinião, transformação cultural nem perdeu sua vocação para o serviço público; ele apenas passou a ver mudanças nas realidades políticas fundamentais, e essas mudanças alteraram seu comportamento.




Outra explicação possível para as evidentes diferenças entre Estados democráticos e antidemocráticos pode ser a existência de eleições competitivas. A política eleitoral é intimamente associada com acordos institucionais que garantem uma vasta coalizão vencedora, mas as eleições não são necessárias nem suficientes para justificar as diferenças na sobrevivência política ou nas decisões de alocação fundamentais. Não há dúvida de que podemos apontar exemplos de sistemas eleitorais que, independentemente de qualquer coisa, estimulam um comportamento patrimonialista. Infelizmente, a Índia se encaixa nessa categoria, da mesma forma que o México, pelo menos até 2000, ou Tammany Hall, entre o fim do século xix e o início do século xx. Sistemas eleitorais fraudulentos, é claro, incentivam o sufrágio universal e sempre aceitam candidatos rivais. A questão é que eles trapaceiam na contagem de votos; ou contam honestamente, mas tolhem os rivais mais competentes. A presença de eleições não é suficiente para explicar as escolhas políticas nessas sociedades. Eles usufruem de um grande seletorado, como veremos adiante, mas uma pequena coalizão. Do outro lado da balança, temos de explicar o motivo para o desempenho bem-sucedido de Hong Kong, antes de seu território ser anexado novamente à China. Hong Kong, durante a maior parte de sua história moderna, manteve o status de colônia da coroa britânica. Não havia eleições, mas o governo oferecia políticas públicas de qualidade e apresentava níveis baixíssimos de corrupção ou de outros comportamentos interesseiros e patrimonialistas. Singapura também implementou medidas públicas importantíssimas sem favorecimentos pessoais, apesar de, por muito tempo, pertencer ao que nos acostumamos a chamar de governo autoritário. A ausência ou presença de eleições não basta, se quisermos explicar essas variações.




Vale ressaltar que é preciso reconhecer que todos os sistemas — parlamentarismo com voto distrital simples, presidencialismo e o sistema de representação proporcional, ou voto distrital misto —, de uma forma ou de outra, envolvem-se em disputas político-eleitorais, embora apresentem comportamentos distintos no provimento de bens públicos e privados e na longevidade de seus líderes no cargo.[56] A teoria do seletorado oferece uma justificativa compatível com esses e outros exemplos, mas, em geral, ela também é coerente com a idéia de que eleições costumam ser emblemáticas — ainda que não determinantes — de um regime que fornece relativamente poucas vantagens privadas e muitas vantagens públicas.




Uma teoria incompleta sobre os direitos político-institucionais




Começamos com uma teoria simples, embrionária — sem burocratas, sem sub-unidades do regime, sem partidos ou ideologias políticas explícitas —, na esperança de que isso desperte interesse suficiente em outras pessoas a participarem dos esforços para sua elaboração e desenvolvimento. É apenas um passo nessa jornada, não um fim. É um passo baseado e consolidado em muitas outras pesquisas político-econômicas realizadas anteriormente. Ilustramos a vasta aplicação das generalizações que deduzimos mediante uma combinação de três modelos de análise: lógica dedutiva formal baseada na teoria dos jogos; análise estatística de proposições derivadas das suposições por trás de nossa teoria; e casos históricos da vida real trazidos para esclarecer, examinar e exemplificar o desempenho da teoria. A análise estatística irá abranger eventos que aconteceram nos últimos 200 anos. Os casos históricos são retirados de eventos ocorridos na Grécia e Roma antigas, assim como em acontecimentos do período medieval, da Renascença e da Idade Moderna. O uso de modelos formais serve para assegurar a coerência lógica e ajudar a destrinchar implicações inusitadas que podem ser deduzidas de nossas suposições. Chamaremos a atenção para deduções especialmente surpreendentes e para novas hipóteses suscitadas pela teoria, bem como para a reiteração de fatos já conhecidos empiricamente a respeito da política. Sentimo-nos impelidos pela declaração de David Hume relativa às instituições políticas, quando diz:






	Quão avassaladora é a força de leis e formas específicas de governo, e quão pouco elas dependem dos emoções e idiossincrasias dos homens, a ponto de conseqüências quase tão universais e infalíveis serem, por vezes, deduzidas a partir delas tanto quanto qualquer resultado matemático.[57]
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capítulo ii




A teoria: definições e intuição




Este capítulo introduz os elementos básicos da teoria do seletorado. A teoria consiste numa família de modelos intimamente relacionados, a partir dos quais nascem as mesmas percepções centrais. No próximo capítulo, traremos o modelo básico da teoria do seletorado. Após explorar algumas inferências desse modelo, vamos nos aprofundar mais nele nos últimos capítulos a fim de incluir modelos que integram aspectos de relações internacionais numa teoria de política interna. Também vamos flexibilizar as suposições e investigar o que o modelo indica a respeito das perspectivas da sobrevivência política dos líderes de um governo.




Começamos descrevendo conjuntos relevantes de pessoas presentes em qualquer regime. No seio dos residentes de todos os regimes, encontra-se inserido um seletorado e, dentro deste, há uma coalizão vencedora. Líderes, que sempre enfrentam adversários que desejam destituí-los, mantêm suas coalizões de apoiadores mediante a cobrança de impostos (tributação) e investimentos (gastos) que serão alocados em proporções variadas de bens públicos e bens privados. A natureza dessa proporção depende do tamanho da coalizão vencedora, ao passo que a quantia total gasta depende tanto do tamanho do seletorado quanto da coalizão vencedora. Mais especificamente, os líderes que dependem apenas de algumas poucas pessoas para mantê-los no cargo, principalmente quando estas são retiradas de um grupo amplo de apoiadores em potencial, despertam a fidelidade de seus seguidores ao dar-lhes acesso a diversos benefícios pessoais ou privados, aos quais, de outra forma, não teriam se não pertencessem à coalizão. Nesse ritmo, com tantos apoiadores demandando recompensas, os custos dos benefícios pessoais exigidos para manter a fidelidade de todos tornam-se quase impagáveis. Em vez disso — sejam os líderes dotados ou não de espírito público —, aqueles que estiverem esteados numa grande coalizão, reforçarão a produção de bens que beneficiem a todos da sociedade.[58] Em virtude do princípio da fidelidade, líderes que estiverem amparados por uma coalizão de base ampla para permanecer no cargo não conseguem evitar que seus apoiadores migrem para um rival oferecendo vantagens pessoais vultosas. Por causa da afinidade entre líderes e seguidores, nem todos os membros do seletorado são igualmente atraentes como membros da coalizão vencedora.




Este capítulo fornece definições detalhadas dos conceitos principais de nossa teoria, todos escritos em itálico no parágrafo anterior. O capítulo iii utiliza essas definições quando descreve o modelo básico de seletorado, explorando a lógica do argumento de maneira didática, mas sem tecnicidades. Uma explanação mais detalhada e matematicamente formal, acompanhada de provas lógicas, pode ser encontrada no apêndice daquele capítulo.




Os elementos do regime




Todos os regimes são constituídos por três grupos aninhados e intercambiáveis, assim como uma liderança nacional e possíveis líderes substitutos, aqui referidos como o adversário. O maior dos três grupos aninhados é o conjunto de todos os residentes no país. Dentro desse conjunto de pessoas, há um grupo menor que tem o papel formal de demonstrar uma preferência pela seleção da liderança que os governa, embora sua demonstração de preferência possa ou não influenciar diretamente o resultado. Chamamos esse grupo de seletorado.[59] Cada membro do seletorado tem um tanto de chance, ainda que a probabilidade seja pequena, de se tornar um apoiador essencial do titular do cargo. Chamamos o sub-conjunto do seletorado, cujo apoio é essencial para que o titular permaneça no poder, de coalizão vencedora. Quando dizemos que esses partidários da liderança são essenciais, queremos dizer que eles controlam os recursos vitais para a sobrevivência política do titular. Se um número suficiente de membros da coalizão vencedora desertar para algum rival político, o titular perde o cargo. O menor conjunto de indivíduos é a liderança, o qual realmente toma as decisões de arrecadação e alocação de recursos. Pelo fato desses diferentes agrupamentos de pessoas serem tão importantes para nossa teoria, vamos nos aprofundar em cada um deles.




A Liderança (L) e o Adversário (C)[60]





Todo regime tem um ou mais indivíduos centrais com autoridade para angariar renda e alocar recursos. São esses os critérios que definem aquele a quem nos referimos como liderança política do país, ou simplesmente líder (L). Apesar de geralmente falarmos como se a liderança fosse um único indivíduo, nada em nossa teoria impõe essa exigência. Numa monarquia soberana ou uma tirania absolutista de qualquer tipo, um único indivíduo pode dispor da autoridade ou poder necessários para angariar fundos mediante a tributação e alocar essa receita em serviços públicos, em benefícios para apoiadores e em contas pessoais. Em outras formas de governo, a liderança pode depender de várias pessoas que, coletivamente, têm a autoridade sobre a arrecadação e os gastos. Nos Estados Unidos, por exemplo, a legislação que define as políticas públicas requer a aprovação por maioria simples na câmara dos deputados e no senado, e, depois, segue para a sanção do presidente. Ou, por ocasião de um veto presidencial, exige-se uma maioria de dois terços em ambas as casas legislativas. Em linhas gerais, pode-se pensar na liderança dos Estados Unidos como o presidente da república, o presidente da câmara dos deputados e o líder da maioria no senado. Claro que isso é apenas uma noção superficial, mas ajuda a entender o elemento determinante central do nosso uso do termo líder ou liderança: aqueles que têm autoridade para elevar os impostos e alocar os fundos públicos para implementar as políticas escolhidas, incluindo a utilização privada do dinheiro bem como usos voltados ao bem-estar geral.




Os líderes surgem de dentro do seletorado, sobre o qual falaremos logo abaixo. Assim também acontece com os rivais políticos que concorrem pelos postos de liderança dentro dos limites da estrutura do regime. Mais adiante, expandimos a teoria para examinar o surgimento de novos líderes de fora do seletorado. Nesse ponto, discutimos um aspecto endógeno da seleção institucional e mudanças institucionais. Porém, até lá, utilizaremos o termo adversário (C) para nos referirmos a um indivíduo ou grupos que aspirem chegar à liderança após a deposição do líder titular, dentro dos “princípios” ou normas de transição do sistema vigente, para que o adversário tenha o controle sobre escolhas políticas relacionadas a arrecadação e investimentos. Claro que, em algumas formas de governo, entre as regras ou normas comuns para transições estão golpes de Estado, execuções e coisas do tipo, tanto que a teoria não se restringe a transições pacíficas.




Apesar de líderes e adversários serem membros do seletorado, nem todos os membros do seletorado são necessariamente aptos para a liderança. Apenas presumimos a existência de um grupo de líderes potenciais, e todos são membros do seletorado.




Adversários diferem dos titulares, primordialmente em termos da informação disponível a eles. Quando definirmos o termo afinidade abaixo, esclareceremos quais são as vantagens de acesso à informação que os titulares têm em relação aos adversários. Sem contar as diferenças no acesso à informação entre aqueles no topo de um governo e aqueles que aspiram a tal posição, adversários e líderes, no fundo, podem ser vistos como equivalentes, considerando que um pode substituir o outro. Aliás, o principal problema enfrentado por um titular na teoria do seletorado é descobrir como impedir sua substituição por um adversário.




Os residentes (N)




Uma característica determinante de todo regime é a identificação do conjunto de seus membros. O grupo de membros ou residentes pode ser subdividido ao longo de uma dimensão crítica: aqueles que estão dentro do seletorado, definido a seguir, e aqueles fora do seletorado. Estes últimos são privados do direito ao voto. A vasta maioria das pessoas no decorrer da história humana pertencia a esse grupo. Comumente, um dos objetivos das revoluções é substituir membros do seletorado por indivíduos do grupo dos privados ao voto, ou acrescentar esse grupo ao seletorado. A política parece estar evoluindo para um seletorado — cidadãos em geral — que se expande gradualmente, abrangendo cada vez mais membros e reduzindo o tamanho do grupo dos privados do sufrágio.




A história humana é uma combinação de mudanças evolucionárias pontuadas por revoluções. Sempre pertencentes ao grupo dos privados do direito sufragista, os escravos praticamente desapareceram como categoria identificável de pessoas. Na Grécia Antiga, quase ninguém era membro do seletorado; quase todos eram escravos ou viviam em condições análogas à escravidão. Na Idade Média, os costumes feudais corroeram boa parte do velho senso de escravidão. Mesmo assim, o grupo sem direitos eleitorais manteve-se imenso, sendo a esmagadora maioria. Servos e homens libertos podiam não ser escravos de verdade, mas não participavam da escolha de líderes e não tinham nenhuma perspectiva de se tornarem líderes, pelo menos enquanto os acordos políticos existentes se mantivessem inalterados.




Um aspecto revolucionário da Magna Carta (1215) ou, 40 anos depois, do Livro das leis de Castela e Leão (também conhecido como as Siete partidas) foi que ambos sugeriram a ampliação dos direitos políticos indiretos — inclusive do devido processo legal — a todos os homens livres. Eis uma proposta que disseminou a perspectiva evolutiva de ampliação do seletorado, para que mais e mais membros da sociedade passassem a fazer parte do processo político. Contudo, essa idéia foi descartada na Inglaterra, quando o Rei João, com apoio do Papa, voltou atrás em sua palavra e não implementou as principais reformas políticas da Magna Carta. De forma semelhante, as Siete partidas foram mais infringidas do que cumpridas nos reinos espanhóis. Algumas idéias desses importantes documentos voltaram com força total em 1297, quando o Rei Eduardo i da Inglaterra assinou com relutância a Confirmatio cartarum, onde comprometia a si mesmo e os futuros reis a buscar a aprovação dos comuns antes de aplicar novos impostos. Propostas parecidas podem ser encontradas anteriormente, até antes de 1255, em Castela e Leão, e logo foram acolhidas por muitos outros reinos europeus.[61] Embora o início tenha sido nessa época, ainda foram necessários muitos séculos para que os comuns, ou cidadãos, fossem realmente incorporados ao grupo de pessoas — o seletorado — com perspectivas de ascender a cargos públicos de relevância ou receber as generosidades de cunho privado distribuídas pelos governos.




Lá pelo século xvii — ou, talvez, antes disso —, a parcela da população que não tinha direito ao voto começou a diminuir a olhos vistos, à medida que os donos de propriedades foram ganhando cada vez mais acesso à participação na esfera pública. Nascer numa família nobre não era mais a única — nem mesmo a principal — fonte de acesso ao seletorado em algumas partes do mundo. De toda forma, a grande maioria dos residentes de cada regime continuava sem direito sufragista. A Revolução Americana foi um dos primeiros experimentos dessa expansão do seletorado e da redução da população privada de seus direitos, ainda que a maioria dos moradores de qualquer nação permanecesse excluída do seletorado. No fim do século xix e início do século xx, quando as democracias começaram a permitir que mulheres votassem e foi praticamente extinta a necessidade de ter uma propriedade para exercer tal direito, pelo menos alguns sistemas políticos fizeram a transição para um modelo que, em linhas gerais, excluía apenas as crianças do sufrágio. Nenhum sistema político, até o momento, permite o voto às crianças, tanto que a faixa etária abaixo dos dezoito anos — ou dos quinze anos, no Irã — parece ser a única parcela dos privados ao sufrágio nas democracias contemporâneas. Em algumas partes do mundo, as pessoas sem direito ao voto continuam representando a maior parte da população, conforme o processo aparentemente evolutivo de inclusão segue sua trajetória.




O efeito conseqüente de N na teoria do seletorado é estabelecer a escala de cada regime. A escala tem dois importantes efeitos nos modelos. Quanto maior a escala de uma sociedade, mais altos os custos absolutos para fornecer bens públicos. Por exemplo, custa muito mais, mesmo levando em consideração economias de escala, para educar 100 milhões de pessoas do que 10 milhões. Além disso, a escala da sociedade define o número de pessoas que podem ser taxadas pelo Estado e, por conseguinte, a magnitude de recursos que podem ser extraídos por meio da tributação.




Para os propósitos de nossa análise, basicamente normalizamos os efeitos em escala ao fixar N na análise teórica. A intenção é enfatizar que o tamanho da coalizão e do seletorado deve ser avaliado em relação ao tamanho da população total. Por isso, embora a coalizão vencedora, definida a seguir, na China contemporânea inclua muito mais gente do que na coalizão vencedora da Bélgica, ainda assim, a coalizão vencedora belga, proporcionalmente à população, é muito maior do que a chinesa.




O Seletorado (S)




A ciência política envolve uma variedade aparentemente infinita de minúcias institucionais. Embora na maioria dos casos só citemos alguns poucos regimes, como democracia, monarquia, autocracia, junta militar ou oligarquia, nunca dois sistemas políticos são idênticos.[62] No entanto, acreditamos que a infinita variedade de arranjos institucionais do mundo real podem ser resumidas em apenas duas dimensões críticas: o seletorado e a coalizão vencedora. Quando mapeamos um conjunto diverso de considerações políticas nas duas dimensões de tamanho do seletorado e tamanho da coalizão vencedora, sacrificamos detalhe e precisão, mas temos a possibilidade de explicar uma imensa variedade de fenômenos políticos com uma estrutura teórica relativamente simples. Também temos a chance de mapear todos os tipos nominais de regime num espaço bidimensional contínuo, gerando a oportunidade de integrar percepções da teoria democrática e de teorias de autocracia, totalitarismo, monarquia e regimes militares num único arcabouço analítico.




Apesar de os membros do seletorado (indicados pela letra S) terem atributos governamentais de influir na seleção de líderes, essa não é sua característica mais importante ou significativa. É, contudo, sua característica mais facilmente discernível. O aspecto importante de pertencer ao seletorado é que tal adesão oferece a chance de se tornar membro de uma coalizão vencedora. Pertencer ao seletorado não é necessariamente uma garantia de participação numa coalizão vencedora, mas claro que isso aumenta as chances de que isso aconteça, e, nas democracias, essa probabilidade chega a 50%.




Definimos o seletorado como o conjunto de pessoas cujos dotes incluem as qualidades ou características institucionalmente exigidas para escolher a liderança do governo e necessárias para obter acesso a benefícios privados distribuídos pelo líder da nação. Por conseguinte, todos os membros do seletorado dentro de um regime compartilham certas características comuns. Entretanto, tais características podem ser diferentes de um sistema político para outro, tanto que um indivíduo pode estar qualificado para aderir ao seletorado de um regime e, ao mesmo tempo, nem sequer ter a possibilidade de pertencer a outro.




Os regimes políticos podem ser caracterizados por mecanismos mais ou menos formalizados, que oferecem a algumas pessoas a perspectiva de ter acesso a bens valiosos distribuídos pelo governo, ao mesmo tempo excluindo a mera chance de outros conseguirem o mesmo acesso. Acessar tais bens valiosos é uma qualidade fundamental para aderir à coalizão vencedora, um conceito que definiremos e discutiremos na próxima seção. Participar do seletorado é uma condição necessária para ser membro de uma coalizão vencedora.




Uma das funções das normas e instituições políticas é distinguir o subconjunto de residentes que possuem as características demandadas para a adesão ao seletorado. Em outras palavras, a adesão ao seletorado identifica aqueles que atendem aos critérios de emancipação civil do regime, ou, falando de forma mais direta, de cidadania. As qualidades normalmente utilizadas para escolher pessoas que participarão ou não do seletorado variam em termos de sua escassez inerente e até que ponto elas podem ser criadas, transferidas ou atribuídas às pessoas, para que a escassez delas esteja sujeita a manipulação política. Isso significa que a escassez pode ser uma função de barreiras intransponíveis, como local de nascimento, ou de barreiras artificiais, como a restrição de acesso a determinadas atividades profissionais. Quanto maior a escassez de uma qualidade exigida — seja a escassez natural ou artificial —, menor será o seletorado. Sugerimos uma lista desse tipo de qualidade e discutimos sua escassez inerente ou politicamente manipulada. As qualidades que identificamos foram comumente utilizadas ao longo da história, mas não quer dizer que fizemos uma lista exaustiva. Foi suficiente para nossa proposta identificar essas poucas qualidades-chave para elucidar a que nos referimos ao falar de seletorado.




Em tese, todas as sociedades no decorrer da história humana selecionaram quem podia estar dentro ou fora do seletorado com base em diferentes combinações de, ao menos, quatro categorias determinantes de características pessoais. Essas características determinantes são (1) origem pessoal: local de nascimento e genealogia; (2) competências especiais: habilidades, crenças e/ou conhecimento; (3) riqueza; e (4) gênero e/ou idade.




As dimensões mencionadas claramente divergem em termos de sua escassez inerente e nas perspectivas sociais de alterar essa escassez. Seletorados foram definidos para incluir apenas um ou qualquer combinação desses quatro elementos.




Origem pessoal: local de nascimento e genealogia




O direito inato de participar na escolha e manutenção de líderes e de ter acesso aos mimos da liderança vigente divide-se em pelo menos outras duas importantes dimensões. Uma é o lugar em que a pessoa nasceu. Até bem recentemente, nascer dentro das fronteiras territoriais de determinado regime era, em muitos casos, necessário para pertencer ao seu seletorado. Com o advento da naturalização, tornou-se possível superar a desgraça de não ter nascido em dado regime. A facilidade com que o local de nascimento pode deixar de ser considerado um impedimento para aderir ao seletorado varia muito entre as sociedades modernas. Alguns países, como os Estados Unidos ou o Canadá, oferecem fácil acesso à cidadania. Outros, como Japão e Arábia Saudita, permanecem mais excludentes. O local de nascimento por si só não gera muita escassez como qualidade para pertencer ao seletorado. Durante a maior parte da história, quase todo mundo vivia na sociedade em que tinha nascido. Apesar de terem ocorrido migrações em massa no passado — como, por exemplo, o movimento de povos que saíram das estepes asiáticas e adentraram a Europa —, o enorme deslocamento de indivíduos entre uma sociedade e outra é um fenômeno recente. Pelo que temos de informação no momento, nenhuma sociedade define a adesão ao seletorado somente em termos de local de nascimento, ainda que muitos façam disso uma condição necessária.




A segunda dimensão do direito inato é a genealogia — ou seja, se a pessoa pertence ou não a uma linhagem familiar “aristocrática”. A linhagem ideal, em algumas sociedades, é suficiente para vincular-se ao seletorado. Qualquer filho primogênito sobrevivente — ou filha, caso não tivesse nascido filho — de um barão inglês do século xii, por exemplo, tinha assegurada a filiação ao seletorado com o advento da morte do pai. Qualquer Romanov podia pertencer ao seletorado russo na época dos czares, ao passo que ser um Romanov era garantia de exclusão do seletorado dominado pelos bolcheviques.




Pertencer a uma linhagem nobre é uma condição inata extremamente restritiva e excludente. Como tal, é extremamente escassa. É hereditária, mas, salvo por circunstâncias incomuns, não pode ser atribuída ou transferida para outros. Ou o indivíduo nasce com o “sangue certo”, ou não. Um grupo de pessoas de certa linhagem pode crescer dentro de um sistema hereditário estrito somente por meio da procriação ou, em raros casos, da adoção ou reconhecimento de filhos ilegítimos. Regimes, como monarquias hereditárias, que dependem da genealogia como principal característica exigida daqueles que podem influenciar a seleção ou destituição de líderes, necessariamente têm um seletorado pequeno. Muitas sociedades, que antes se baseavam na hereditariedade, foram gradualmente adaptando os requisitos para participar do seletorado — utilizando características equivalentes, como riqueza ou façanhas militares —, expandindo, assim, as possibilidades de membros do seletorado. Se outros critérios fossem adicionados, mas ainda houvesse o requisito de bom nascimento, o seletorado seria ainda menor.




Competências especiais: habilidades, crenças e/ou conhecimento




Agrupamos habilidades, conhecimento e crenças numa só categoria de competências especiais. Assim o fazemos porque essas têm em comum a possibilidade e os incentivos para criar escassez artificial por meio da regulação. Essa categoria tem um papel central e crucial no tamanho de coalizões vencedoras, principalmente na história recente, e vem tendo um papel indispensável na definição do tamanho do seletorado ao longo de boa parte da história humana. Essa classe de atributos se refere à posse ou controle de determinadas características, como poderes mágicos ou espirituais presumidos, vocação religiosa ou ideológica, proezas militares ou conhecimento técnico. Competências como essas, vez ou outra, são suficientes para pertencer ao seletorado. Mais comum é que elas sejam necessárias, mas não suficientes; outras vezes, apenas contribuem para o feito. Tais atributos especiais freqüentemente são acrescidos a critérios mais amplos para restringir a escolha de membros do seletorado que formarão a coalizão vencedora.




O uso de critérios que focam nas competências acima elencadas é associado com, por exemplo, sociedades tribais, movimentos religiosos, teocracias, ideologias revolucionárias, regimes militares e corpos administrativos de universidades. Crenças e poderes religiosos, por exemplo, em certos períodos, fomentaram os esforços de líderes clericais para coagir a sociedade civil a aceitar sua liderança política. A Igreja Católica alcançou esse nível de autoridade durante a Alta Idade Média graças ao uso hábil de seu direito exclusivo de oferecer sacramentos religiosos e sua relativa influência sobre a salvação. O Papa podia não ter um exército, mas era o clero católico que tinha autoridade exclusiva para conceder absolvições ou condenar pessoas à ameaça da danação eterna — uma poderosa prerrogativa em sociedades que subscrevem as crenças católicas. Tão poderosa era a influência da Igreja que, durante muitos séculos, nenhum rei europeu pôde ser legitimamente coroado sem a bênção da igreja, tornando o papa em pessoa um membro do seletorado de diversos reinos europeus. Ao restringir e proteger com muito zêlo o direito de conquistar o aprimoramento religioso, a hierarquia católica criou um seletorado artificialmente restrito dentro de seu domínio. Por causa do êxito dos reformistas protestantes, essa restrição ao tamanho do seletorado foi rapidamente reduzida na Europa, após a Guerra dos Trinta Anos. Existem relatos semelhantes a respeito do sacerdócio entre os maias,[63] assim como no Egito faraônico e em muitas outras civilizações ancestrais.




Outras formas de competências tiveram papéis comparáveis aos da autoridade religiosa. Sociedades de caçadores-coletores, por exemplo, favoreciam caçadores habilidadosos ao dar-lhes um papel de relevância na escolha do chefe tribal ou chefe do clã.[64] Caçadores habilidosos eram reverenciados, pois eles conseguiam solucionar um problema social fundamental: proporcionar a quantidade necessária de alimentos; assim como os membros do clero eram às vezes reverenciados por resolver outro problema fundamental da sociedade: a segurança espiritual. Da mesma forma que as teocracias e sociedades de caçadores-coletores, as universidades também destacam competências especiais na escolha de seu seletorado. Concede-se aos professores (e aos ex-alunos e dignatários mais abastados e influentes — ou seja, o conselho de curadores — e, bem de vez em quando, aos alunos) o direito de escolher sua liderança e, muito raramente, ao secretariado ou funcionários da manutenção. A noção aparente é a de que as habilidades e conhecimentos especiais dos professores (e dos curadores ou estudantes) torna-os mais capazes de determinar quem deveria comandar a universidade. Seletorados com base no grau de conhecimento, como ocorre nas universidades, são muito menos comuns do que seletorados teocráticos ou com base no poder armamentista. Sociedades teocráticas exercem um poder coercitivo mediante a ameaça de danação para obter o controle político. Seletorados baseados no poder armamentista, que tiveram origem desde os primeiros caçados e evoluiu até os regimes militares modernos, exercem seu controle político coercitivo mediante o monopólio da violência (ou dos meios para tirar vidas).




Não surpreende que as façanhas militares estejam entre as habilidades especiais mais comuns usadas para determinar a filiação ao seletorado. Posse ou controle de armamentos é um tipo especial de competência que continua a ter papel crucial na governança de muitas sociedades. Quer se examine o sistema de castas indiano, quer o sistema europeu de Estados-nação, o clero (competência religiosa) e os militares (competência armada) são sempre apontados como setores de reconhecimento especial. Proeza militar e controle das armas é uma competência que pode proporcionar a seus depositários a capacidade de aconselhar líderes civis. Além de conselho, as habilidades militares podem ser usadas para compelir terceiros a aceitarem a liderança militar como a liderança política.




As habilidades militares do seletorado desempenham o importante papel de repelir as ameaças que o líder pode sofrer por parte dos privados de seus direitos. Conflitos revolucionários, tratados no capítulo viii, podem ser resumidos como um embate entre o poderio militar de membros do seletorado e aqueles sem direito a voto que se mobilizam para lutar em nome do adversário revolucionário. Então, os líderes são incentivados a aumentar a proeza coletiva do seletorado como meio de afugentar a revolução. Podem assim fazê-lo com a inserção de talentos militares no seletorado ou estimulando os membros do seletorado a desenvolver esse tipo de habilidade.




A relevância da proeza ou controle militar teve seus altos e baixos ao longo da história da humanidade. A república romana concedia acesso ao seletorado com base na propriedade de terras — uma categoria mais ampla do que poderio militar —, porém, mais tarde, essa regra acabou sendo pervertida por ditadores que, por serem habilidosos comandantes militares — uma categoria mais limitada — redefiniram o seletorado com a participação exclusiva de líderes militares, apresentando ao mundo as primeiras versões do que viriam a ser as juntas militares. Durante o império, o seletorado de Roma consistia em exército, senado e, ocasionalmente, outros grupos. Porém um subgrupo, a guarda pretoriana, na prática, era tão poderoso que, após o assassinato do Imperador Pertinax, ofereceram o trono vacante em leilão. O vencedor foi Dídio Juliano, quem ofereceu 25 mil sestércios para cada membro da guarda e foi coroado pelo senado.[65] Durou no cargo por sessenta e seis dias. Seu sucessor, Lúcio Septímio Severo, dissolveu a guarda e a substituiu por seus homens de confiança. Apesar de Septímio ter tirado o poder da guarda pretoriana, vale ressaltar que, anos mais tarde, em seu leito de morte, aconselhou os filhos da seguinte maneira: “Não discordem uns dos outros, enriqueçam os soldados, desprezem todos os outros”.[66]




Competências especiais, seja conhecimento, crenças, uso de armas ou outras habilidades, não costumam ser herdadas diretamente, embora possam ser ensinadas. Essas habilidades podem ser prontamente atribuídas, difundidas ou transmitidas por meio do aprendizado. O grupo de pessoas com competências especiais pode crescer, mas o valor político ou social dessas habilidades diminui conforme elas deixam de ser conhecidas por uma pequena comunidade e se tornam domínio público. O caráter “especial” depende da manutenção de sua escassez. Conseqüentemente, a difusão da especialidade ou da proeza militar sempre foi cuidadosamente protegida e regulada. Por isso que a aceitação em agremiações, academias militares, serviços públicos, ordens religiosas ou partidos políticos em alguns Estados unipartidários tem sido tão severamente restrita.




O seletorado é tipicamente pequeno em regimes, como teocracias ou juntas militares, que definem a participação no seletorado em conjunto com a dimensão de uma ou mais competências especiais. Em contrapartida, como veremos, algumas sociedades dispõem de um amplo seletorado, porém exigem o domínio de uma ou mais competências especiais para que o membro do seletorado integre a coalizão vencedora. Essa distinção acentua bem que a associação ao seletorado é necessária mas não suficiente para pertencer à coalizão vencedora. O fundamental nesses casos — normalmente em sistemas eleitorais fraudulentos — é que o número de pessoas com potencial para ter acesso a competências especiais — aqueles que estão no seletorado — pode ser enorme, enquanto a oferta de pessoas com permissão para adquirir habilidades, crenças e conhecimentos especiais pode ser reduzida artificialmente, pois, assim, assegura-se que a coalizão vencedora seja uma pequena parcela do seletorado.




Riqueza




O poder financeiro tem representado um papel central na aquisição de direitos à cidadania ou na participação de seletorados em muitos regimes políticos. Na Grécia e Roma antigas, por exemplo, a riqueza era necessária, ainda que nem sempre suficiente, para ser um cidadão. Sem a riqueza suficiente para patrocinar banquetes, os cidadãos espartanos não podiam manter seus direitos, como explicaremos no capítulo v. Os cidadãos espartanos que não tivessem mais que certo patrimônio mínimo, eram obrigados a se afastar do seletorado, perdendo tanto o direito  de escolher seus líderes quanto o de se tornarem líderes.




Ao longo da história, a riqueza tem sido calculada mediante a análise de diversos aspectos. A propriedade fundiária era uma exigência para pertencer ao seletorado de Esparta e também um requisito para pertencer à comunidade de possíveis eleitores nos primórdios dos Estados Unidos. No decorrer da Idade Média, a posse de terras era um instrumento de seleção de quem faria parte ou não do seletorado, a despeito do grau de riqueza. Ricos mercadores na Inglaterra do Rei João, por exemplo, não tinham nenhuma perspectiva de participar do seletorado, ainda que proprietários de terras mais pobres pudessem ser barões com direito a escolher o rei. Parte do que torna relevante o reconhecimento da Confirmatio cartarum pelo Rei Eduardo i, é que o documento promoveu a expansão da seletorado inglês. Apesar de ter levado séculos para sua expansão, a Confirmatio cartarum e várias outras concessões subseqüentes feitas pela coroa gradualmente ampliaram o acesso ao seletorado aos ricos mercadores. Pouco a pouco, além da posse de terras, o poder financeiro também se tornou parâmetro de acesso ao seletorado.




Claro que propriedades são mais escassas por natureza do que outras formas de riqueza com base no emprendedorismo. A não ser por circunstâncias incomuns, terras não podem ser criadas e, por conseguinte, é um recurso relativamente fixo, inalterável. Por serem naturalmente escassas, as sociedades que demandam posses substanciais de propriedades para a participação no seletorado garantem que haja um seletorado menor do que naquelas em que a adesão é concedida a pessoas com riqueza o bastante, independentemente da origem. Contudo, seletorados baseados no patrimônio financeiro costumam ser maiores do que os dependentes de uma linhagem específica ou de alguma competência especial. O patrimônio que não depende de propriedades fundiárias, é claro, pode se expandir por meio do trabalho e do empreendedorismo. Patrimônios desse tipo podem ser transferidos, divididos e oferecidos, tornando-os, dessa maneira, muito menos restritos do que a posse de terras ou do pertencimento a determinada linhagem. Assim como acontece com as especialidades ou competências especiais, aqueles que possuem riquezas há muito tempo reconhecem que seus bens podem ser dissipados por meio da partilha entre herdeiros. Esse é o motivo principal para a criação da primogenitura como instrumento social para a manutenção da escassez da riqueza.




Gênero e/ou idade




Demandas de gênero ao longo de boa parte da história foram responsáveis pela exclusão de metade da população, ao passo que as demandas de idade excluem um número ainda maior de pessoas da possibilidade de aderir ao seletorado. Ainda assim, na Idade Média, algumas sociedades não restringiam a participação no seletorado com base no gênero nem na idade. O período medieval na Europa, por exemplo, contou com inúmeros casos de reis infantes, rainhas governantes e regentes mulheres. Sem dúvida, muitas monarquias limitavam a participação no seletorado aos homens, mesmo que uma mulher pudesse ascender ao trono.[67] Importante ressaltar que, somente em tempos modernos, os regimes começaram a retirar todas aquelas restrições de linhagem, competências especiais ou riqueza como qualificações para pertencer ao seletorado. O mundo recente fornece uma miríade de exemplos de sistemas com seletorados realmente grandes.[68] Entre estes estão as democracias liberais e muitos sistemas eleitorais fraudulentos. Compreender suas diferenças institucionais insta-nos, também, a elaborar a respeito do conceito de uma coalizão vencedora. Como está implícito nessa discussão, o tamanho do regime dentro do qual o seletorado está inserido pode, por vezes, provar-se fundamental nas nossas considerações. Trataremos agora desse assunto.




O tamanho do regime




O tamanho do seletorado varia bastante de Estado para Estado e de uma época para outra. Numa democracia com sufrágio universal é praticamente igual à população total de cidadãos (adultos). Tendo isso em vista, a razão do seletorado para os residentes não é muito variável nas democracias contemporâneas; o que varia é o tamanho real do seletorado.




Embora o foco da teoria do seletorado seja o tamanho de S e W em relação a N, mais do que a magnitude global de um regime, faremos uma pausa para avaliar o impacto do tamanho global. James Madison, um dos pais fundadores dos Estados Unidos, defendia com veemência (apesar de suas visões terem mudado com o avançar da idade) que o tamanho de um regime republicano tem relevância. Em O federalista nº 10, Madison clama que “seja grande ou pequena, as repúblicas têm em alta conta a eleição dos mais adequados guardiões do interesse público: e claramente se decide em favor deste”.[69] Por estar atormentado com questões relacionadas a facções e à tirania da maioria, não foi fácil chegar a uma conclusão que conflitava com a visão de Montesquieu, o qual sustentava que






	Numa grande república, o bem comum é sacrificado por milhares de visões; fica subordinado a exceções; e de acidentes de percurso. Numa república pequena, o interesse público é mais facilmente percebido, mais bem compreendido e está mais ao alcance de todos os cidadãos; os abusos têm menor abrangência, e obviamente são menos encobertos.[70]







A teoria do seletorado identifica as condições em que um Estado maior ou menor corrige ou exacerba o que diverge do interesse público. Facções, a tirania da maioria e outras situações que destoam do bem-comum nem sempre são eludidas num país mais extenso (e num seletorado mais extenso), tampouco são necessariamente evitadas em territórios menores. Dentro da lógica da teoria do seletorado, há uma tensão natural entre o bem-estar da população e a combinação do tamanho absoluto da coalizão vencedora e a razão do tamanho da coalizão vencedora para o tamanho do seletorado. Nos capítulos v e x, avaliamos superficialmente o tamanho das repúblicas e o bem-estar público, levando em consideração aspectos específicos dos arranjos institucionais, incluindo a relação entre os tamanhos da coalizão e do seletorado e a escolha entre governos unitários ou federais e entre democracia parlamentarista, presidencialista ou mista. Fazemos isso de maneira simplificada e esquematizada, atentos ao fato de que contextos institucionais e o federalismo possuem muitas características e quase infinitas variações. Essa variedade institucional torna a divisão de um grande Estado unitário em muitas entidades federais menores e parcialmente autônomas numa única característica importante de governança. Assim mesmo, as distinções que traçamos nos permitem inferir princípios gerais que determinam as escolhas políticas esperadas em monarquias, juntas militares, autocracias com eleições fraudadas, sistemas de representação proporcional por lista de votação, sistemas parlamentaristas de voto distrital único, sistemas distritais mistos e muitos sistemas presidencialistas, ao passo que outras distinções podem ser traçadas entre Estados unitários e repúblicas federativas.




Para alguns arranjos institucionais, uma maior extensão territorial facilita a promoção do bem-comum (concebido aqui como fomento à paz, liberdade e prosperidade, como veremos com detalhes em capítulos posteriores), mas, para outros, é previsto que um extenso seletorado diminui o bem-estar público. O faccionalismo pode ser promovido independentemente de o seletorado ser grande ou pequeno; mas a maneira que é promovido depende da relação entre instituições como o seletorado e a coalizão vencedora, de um lado, e o conjunto de recursos disponíveis para o governo, do outro.




Uma hipótese que deduzimos e analisamos empiricamente ressalta que quanto maior a coalizão vencedora, mais dispostos estarão seus líderes a fornecer políticas públicas que satisfarão o bem-estar dos membros de sua coalizão vencedora — um grupo que, em geral, representa uma parcela significativa da sociedade. Mas também observamos que podem surgir condições especiais, nas quais líderes de grandes países são eximidos por um grande seletorado a dar menos atenção ao bem-estar público do que no tempo em que o seletorado era menor. Ou seja, a teoria do seletorado sugere uma justificativa para as diferentes conclusões a que chegaram Madison e Montesquieu. As evidências históricas nos permitirão cotejar esse debate com as nossas afirmações.




A coalizão vencedora (W)




A coalizão vencedora é definida como um subgrupo do seletorado de tamanho suficiente, de modo que o apoio do subgrupo proporciona à liderança poder político sobre o restante do seletorado, assim como sobre os membros da sociedade sem direito ao voto. Quantos apoiadores são necessários para formar uma coalizão vencedora depende do amálgama de qualidades exigidas para participar da coalizão vencedora e do nível ao qual essas qualidades se relacionam com características distribuídas de maneira difusa ou concentrada dentro do seletorado. Em troca do apoio, os membros da coalizão vencedora recebem uma porção de qualquer benefício privado que o ocupante do cargo estiver distribuindo a seus apoiadores.




Numa monarquia hereditária, a linhagem exigida para fazer parte do seletorado podia ser encontrada apenas num subgrupo bem definido da população: a aristocracia e a nobreza. Qualquer indivíduo pertencente a esse subgrupo, por definição, é adequadamente dotado das qualidades genealógicas. Por conseguinte, em linhas gerais, a coalizão vencedora deve incluir uma maioria — não necessariamente exata — simples dos descendentes da linhagem necessária. Ou seja, uma maioria do apoio da parte relevante da aristocracia é suficiente para garantir que o indivíduo se torne ou continue sendo um monarca dentro de um sistema estritamente hereditário. Dessa forma, tanto o seletorado quanto a coalizão vencedora serão pequenos, com a razão da coalizão para o seletorado sendo de aproximadamente metade a metade.




Num sistema que depende em parte do controle sobre as armas, em contrapartida, o requisito qualidade — armas — pode ser distribuído de forma desigual. Por exemplo, a eleição do rei da Inglaterra no século xii demandava o apoio de barões e não era determinada puramente pela hereditariedade. Evidentemente, ter sangue nobre era uma das exigências para pertencer ao seletorado, mas não era a única capaz de selecionar a coalizão vencedora, cujo apoio era necessário para eleger e manter o rei. Na época em que João Sem Terra foi eleito rei da Inglaterra (1199), havia 197 barões seculares e 39 barões eclesiásticos. Esses nobres (inclusive algumas mulheres, como Constança, Condessa de Richmond) detinham a autoridade exclusiva para votar no rei. Para assumir o posto de rei, era preciso o apoio da maioria deles, ou, pelo menos, da maioria dos feudos de cavaleiros que estavam sob seu controle, e, é claro, o endosso do Papa. Os feudos dos cavaleiros nos proporcionam um índice útil, apesar de incompleto, da riqueza de cada barão (ou baronesa) e de sua capacidade para reunir forças militares a favor do seu candidato à coroa. Numa disputada eleição para rei — e a eleição de João foi bem disputada —, o controle sobre a maioria, ou até a maioria absoluta, de cavaleiros teria sido essencial. A coalizão vencedora, na ocasião, era composta por um subgrupo de barões, de modo que controlavam um número suficiente de cavaleiros. Contudo, o controle sobre os cavaleiros não era aplicado de forma igualitária. João, por exemplo, com suas atribuições como conde de Gloucester, dominava 300 feudos de cavaleiros. Outros controlavam quase o mesmo tanto, mas um terceiro subgrupo de barões geria apenas uma porção. Aubrey de Vere, conde de Oxford, detinha o domínio sobre apenas 30 feudos de cavaleiros, mas ainda estava entre os barões mais influentes. A quantidade exata necessária de barões  dependia da composição específica incluída na coalizão vencedora. Para ilustrar essa afirmação, formulamos um exemplo baseado no contexto da Inglaterra, em 1199.




No ano de 1199, os 236 barões da Inglaterra controlavam de modo coletivo os 7.200 feudos de cavaleiros. Sidney Painter[71] destaca que apenas 60 baronatos leigos controlavam 4.632 feudos, ao passo que 15 baronatos eclesiásticos se responsabilizavam por outros 820. De fato, 75% dos feudos de cavaleiros pertenciam a barões que controlavam 30 ou mais. Os 10 barões mais poderosos concentravam a posse de cerca de 1.850 feudos de cavaleiros. Os 20 mais poderosos, concentravam por volta de 3.000 feudos. Com menos de 60 barões, o rei conseguia obter o apoio de dois terços dos feudos de cavaleiros. Apenas com esse apoio, ele podia confiar na vitória militar, se os barões remanescentes e seus cavaleiros se opusessem a ele.




A eleição de João Sem Terra, conde de Gloucester, como rei da Inglaterra mostra que o domínio político pode exigir o controle sobre uma maioria ou, até mesmo, maioria absoluta das qualidades requisitadas, mas tais qualidades podem cair nas mãos de um subgrupo do seletorado muito menor que a maioria de membros individuais. Na modernidade, as juntas militares ilustram o mesmo princípio, ou seja, o seletorado é pequeno e a coalizão vencedora quase sempre demanda apoio de menos da metade dos oficiais de alta patente, que controlam coletivamente a maioria simples, ou mais, dos soldados e armamentos da nação.[72]




Para ilustrar melhor a afirmação de que uma coalizão pode ser muito menor do que metade do seletorado, considere o tamanho de uma coalizão vencedora num sistema eleitoral fraudulento, como os sistemas que operaram no Iraque, Quênia e vários outros lugares, inclusive na União Soviética. Na União Soviética, como em diversos outros sistemas similares, o seletorado, em tese, consistia no mesmo contingente de cidadãos adultos. Isso quer dizer que a participação no seletorado era determinada somente por critérios de idade e local de nascimento — se o cidadão era natural ou naturalizado no país. Entretanto, a coalizão vencedora era composta do subgrupo de pessoas que atendiam aos critérios de participação no seletorado e, somado a isso, que detinham uma competência ou qualidade especial definida, inclusive ser filiado ao Partido Comunista. A filiação ao partido simbolizava a aceitação de um conjunto de crenças e princípios sem os quais não era possível estar na coalizão vencedora.




Lênin especificamente definiu o Partido Comunista como a vanguarda do proletariado — ou seja, um pequeno contingente dentro do seletorado mais amplo, um contingente que não era suscetível a sindicalismo e que aceitaria o princípio do centralismo democrático. Em Que fazer? (1902), Lênin afirmou que:






	A experiência revolucionária e habilidades organizacionais vêm com o tempo apenas se a pessoa tiver o desejo de cultivar as qualidades necessárias, e se houver uma consciência das próprias restrições, o que na atividade revolucionária é mais da metade do caminho rumo à correção… Um núcleo pequeno, sólido e coeso dos trabalhadores mais honestos, experientes e esforçados, com representantes dignos de confiança nas principais regiões e unidos por todas as regras de sigilo com a organização de revolucionários, pode muito bem, com o amplo apoio das massas e sem qualquer estrutura formal, realizar todas as funções de uma organização profissional da maneira mais condizente com um movimento sócio-democrata… A moral vinda daí é simples: se começarmos com um sólido alicerce de fortes organizações revolucionárias, podemos garantir a estabilidade de todo o movimento e atingir as metas da social-democracia e dos sindicatos. Porém, se começarmos com uma vasta organização de trabalhadores, teoricamente mais acessível às massas (mas que, na prática, é a mais acessível para os gendarmes e torna os revolucionários mais suscetíveis à polícia), não atingiremos nem uma meta nem outra.







A filiação ao Partido Comunista foi artificialmente tornada escassa, representando, em geral, menos de 10% da população e, na maior parte do tempo, muito menos que isso. O número de filiados ao partido em 1988, por exemplo, girava em torno de 19,5 milhões de pessoas numa população de 281 milhões, segundo o censo de 1987 na URSS. Antes do expurgo de Stalin, havia 3,5 milhões de filiados ao partido, porém o número caiu para apenas 1,9 milhões em 1938.[73] Qualquer um no seletorado tinha o potencial de se tornar membro do partido, mas pouquíssimos eram escolhidos. O titular do cargo precisava do apoio de cerca de metade dos membros do partido para garantir sua manutenção, portanto, embora o grupo de membros em potencial fosse imenso (lembre-se de que o seletorado dificilmente equivalia à população de cidadãos adultos), a coalizão vencedora consistia em não mais de 3% a 5% da população, ou muito menos. Este pequeno grupo recebia privilégios especiais não concedidos ao restante do seletorado, como observou Georgi Arbatov,[74] influente estudioso e conselheiro no sistema soviético:






	Durante os anos de estagnação, a nomenklatura foi finalmente separada como uma casta especial. Era uma espécie de aristocracia — um pariato associado a prestígio, alto padrão de vida e grande variedade de privilégios… O número de pessoas que recebiam diversas mordomias cresceu constantemente nas administrações Khrushev e Brezhnev, acompanhando o crescimento em números absolutos do aparato. As pessoas abusavam desses privilégios sem nenhum constrangimento, chegando até a ostentá-los. Cercavam-se de extravagâncias inacreditáveis e de um luxo que beirava o absurdo.







Todos os sistemas eleitorais fraudulentos criam escassez artificial de alguma competência específica, normalmente relacionada à participação no único partido político legítimo, assegurando, assim, a valorização da filiação. Assim como no sistema soviético, em praticamente todos os sistemas fraudulentos, qualquer membro do seletorado poderia ter a chance de alcançar as qualidades adicionais necessárias para pertencer à coalizão vencedora, mas, para proteger o valor dessas qualidades adicionais, outorga-se tal oportunidade somente a poucos indivíduos. A conseqüência da escolha a respeito de quais membros do seletorado participarão de uma coalizão vencedora é que muitas pessoas se tornam candidatas a integrar a coalizão vencedora, mas apenas um ínfimo subgrupo é escolhido. Dessa forma, os sistemas eleitorais fraudulentos têm um grande seletorado e uma pequena coalizão vencedora.




Os sistemas presidencialistas social-democratas diferem em parte dos sistemas eleitorais fraudulentos no sentido de que não criam uma escassez artificial das qualidades exigidas para adentrar a coalizão vencedora. Uma característica dos sistemas políticos presidencialistas democráticos e competitivos é que o sufrágio universal torna o seletorado bastante vasto, e o princípio da maioria torna a coalizão vencedora igual a cerca de metade do seletorado.[75] Nem todos os sistemas eleitorais competitivos são equivalentes no que tange ao tamanho exigido da coalizão vencedora. Sistemas parlamentaristas de escrutínio majoritário uninominal, por exemplo, exigem uma coalizão vencedora igual a apenas cerca de um quarto ou menos do seletorado. Se tal sistema tiver apenas dois partidos políticos e o primeiro-ministro precisar do apoio de metade dos legisladores para se manter no poder, e cada legislador precisar de, aproximadamente, uma maioria simples para ser eleito, então o primeiro-ministro precisará do apoio de metade dos legisladores, devendo cada um deles ter o apoio de metade dos seus eleitores para ser eleito. Assim, o primeiro-ministro precisa apenas do apoio de um quarto dos eleitores. Se houver mais de dois partidos políticos viáveis, então o primeiro-ministro precisará de uma percentagem ainda menor do seletorado a fim de manter-se no poder. Em muitos sistemas de representação proporcional, o tamanho da coalizão vencedora pode ser significativamente menor do que um quarto do eleitorado.[76] Essa é uma situação importantíssima em que podemos ver como o tamanho da coalizão e do seletorado oferecem a possibilidade de uma compreensão com mais nuanças quanto às dinâmicas políticas do que a atingida por meio do uso de rótulos categóricos de regimes, como  democracia, junta militar, autocracia ou monarquia.
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